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EDITAL: 05/2024  

PROCESSO:   001/0708/000.104/2024 

MODALIDADE:  PREGÃO PRESENCIAL 

OBJETO:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE INTEGRADO E 

COMBATE DE PRAGAS E EXTERMÍNIO DE CUPINS PARA O COMPLEXO 

BUTANTAN, FAZENDA SÃO JOAQUIM, MUSEU DE SAÚDE PÚBLICA EMILIO 

RIBAS, SEDE DA FUNDAÇÃO BUTANTAN (CASA ALVARENGA), NÚCLEO DE 

TERAPIA CELULAR - NUTERA/SP, CENTRO DE ARMAZENAGEM E 

DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAIS GERAIS ï JAGUARÉ E CASA AFRÂNIO 

PEIXOTO (Lote único). 

 

DATA DA SESSÃO: 02/08/2024 

HORÁRIO DA SESSÃO: 10h30 

LOCAL DA SESSÃO: Centro Administrativo da Fundação Butantan, situado na 

Avenida da Universidade nº 210 ï Cidade Universitária ï São Paulo ï CEP: 05508-

040. 

A FUNDAÇÃO BUTANTAN, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, 

instituída em 31 de maio de 1989 por escritura pública registrada no 3º Cartório de 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas de São Paulo, sob o nº 133326, inscrita no 

CNPJ/MF nº 61.189.445/0001-56, credenciada como Fundação de Apoio da ICTESP 

ï Instituto Butantan, pela Resolução SDECT nº 55/2018, sediada na Rua Alvarenga, 

nº 1.396, Butantã, São Paulo/SP, CEP: 05.509-002, torna público a presente licitação 

que será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pelas demais normas legais e 

regulamentares aplicáveis à espécie, considerando o modo de disputa combinado 

fechado (Proposta de Preço) e aberto (Lances Públicos/Verbais) e o Critério de 

Julgamento MENOR PREÇO GLOBAL. 

O Edital será publicado resumidamente no Diário Oficial do Estado de São Paulo e 

em Jornal de Grande Circulação e a versão completa contendo todas as 

especificações técnicas relacionadas ao objeto da presente licitação poderá ser obtida 

gratuitamente no site: http://www.fundacaobutantan.org.br. 

http://www.fundacaobutantan.org.br/
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Os pedidos de esclarecimentos deverão ser solicitados em até 3 (três) dias úteis antes 

da data de abertura do certame através do                                                                                           

e-mail pregao.indiretos@butantan.gov.br em horário comercial das 8h às 17h, 

indicando no preâmbulo da mensagem/e-mail o CNPJ/MF, Razão Social, o número 

do Edital e o nome do representante solicitante se pessoa jurídica, e CPF/MF se 

pessoa física e disponibilizar as informações (endereço completo, telefone e e-mail) 

para o envio de resposta. 

A Fundação Butantan publicará em seu sítio eletrônico 

http://www.fundacaobutantan.org.br as respostas aos questionamentos formulados, 

avisos e todas as demais comunicações pertinentes ao certame, cabendo ao 

interessado manter o acompanhamento diário quanto as atualizações das 

informações prestadas. 

O ENVELOPE Nº 1 ï PROPOSTA DE PREÇO (ANEXO II) deverá ser acompanhado 

das DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES: a) de Pleno Atendimento dos 

Requisitos de Habilitação (Anexo III.1); b) do art. 63, §1º da Lei Federal nº 

14.133/2021 (Anexo III.2); e c) de Atendimento pelo Licitante dos Índices 

Econômicos Previstos neste Edital (Anexo III.4), este último assinado pelo 

representante legal e, também, por profissional devidamente inscrito no Conselho de 

Classe de Contabilidade. 

1. OBJETO 

DESCRIÇÃO. A presente licitação tem por objeto à PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONTROLE INTEGRADO E COMBATE DE PRAGAS E EXTERMÍNIO DE CUPINS 

PARA O COMPLEXO BUTANTAN, FAZENDA SÃO JOAQUIM, MUSEU DE SAÚDE 

PÚBLICA EMILIO RIBAS, SEDE DA FUNDAÇÃO BUTANTAN (CASA 

ALVARENGA), NÚCLEO DE TERAPIA CELULAR - NUTERA/SP, CENTRO DE 

ARMAZENAGEM E DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAIS GERAIS ï JAGUARÉ E CASA 

AFRÂNIO PEIXOTO, conforme descrito no Termo de Referência ï ANEXO I. 

mailto:pregao.indiretos@butantan.gov.br
http://www.fundacaobutantan.org.br/


 

 

  Página 3 de 186 

1.1.  VALOR REFERENCIAL. A Fundação Butantan não divulgará o valor referencial 

do presente certame, em conformidade com o previsto no art. 24 da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. PARTICIPANTES. Poderão participar do certame todos os interessados cujo 

ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que 

preencherem as condições e requisitos estabelecidos neste Edital e nas 

legislações aplicáveis.  

2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.3. VEDAÇÕES. Não poderão participar da presente licitação as pessoas 

físicas ou jurídicas que estejam com o direito de licitar e contratar 

temporariamente proibido ou suspenso com a Fundação Butantan ou que 

estejam diretas e indiretamente nas condições previstas no art. 14 da Lei 

Federal nº 14.133/21. E ainda: 

2.3.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de 

licitações promovidas pela Administração Pública Federal, Estadual e 

Municipal, direta e indireta, em virtude de práticas de infração à ordem 

econômica, nos termos do art. 38, II, da Lei Federal nº 12.529/2011; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.3.4. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em 

virtude de sanções restritiva de direito decorrente de infração administrativa 

ambiental, nos termos do art. 72, §8º, inciso V, da Lei Federal nº 9.605/98; 

2.3.5. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas, ou 

declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública 

Estadual, direta e/ou indiretamente, por desobediência à Lei de Acesso à 

Informação, nos termos do art. 33, IV e V, da Lei Federal nº 12.257/2011 e 

do art. 74, IV e V, do Decreto Estadual nº 58.052/2012. 

3. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE Nº 1 ï PROPOSTA DE 

PREÇOS, DO ENVELOPE Nº 2 ï DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS 

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

3.1. O ENVELOPE Nº 1 ï PROPOSTA DE PREÇO e o ENVELOPE Nº 2 ï 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, deverão ser apresentados em envelopes 

opacos, lacrados e indevassáveis, rubricados no fecho e contendo em sua parte 

externa a identificação do licitante (razão social e CNPJ), a referência à 

Fundação Butantan e o número deste Edital de Pregão Presencial nº 005/2024, 

conforme o exemplo abaixo: 

ENVELOPE Nº 1 

PROPOSTA DE PREÇO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05 

FUNDAÇÃO BUTANTAN 

(CNPJ) 

ENVELOPE Nº 2 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05 

FUNDAÇÃO BUTANTAN 

(CNPJ) 

3.2.  DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES. Os licitantes deverão apresentar, fora 

dos Envelopes de Proposta de Preço e dos Documentos de Habilitação, as 

seguintes declarações: 

3.2.1. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação, em 

conformidade com o modelo constante no Anexo III.1 deste instrumento 

convocatório; 
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3.2.2. Declaração, prevista no art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21, de que 

sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes, em 

conformidade com o modelo constante no Anexo III.2 deste instrumento 

convocatório; 

4. DO ENVELOPE Nº 1 ï PROPOSTA DE PREÇO 

4.1. CONTEÚDO. ENVELOPE nº 1 ï Proposta de Preço deverá conter os 

documentos abaixo relacionados, todos assinados pelo representante legal do 

licitante ou por procurador, acompanhado do instrumento de procuração 

particular ou cópia autenticada de procuração pública. 

4.1.1. Proposta de Preço, conforme previsto no modelo do Anexo II, redigida 

em língua portuguesa, (salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente), com páginas numeradas sequencialmente, sem rasura, 

emendas, borrões ou entrelinhas, contendo os seguintes elementos: 

4.1.1.1. Razão Social, endereço e CNPJ do Licitante; 

4.1.1.2. Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente 

licitação; 

4.1.2. Declaração afirmando que a Proposta de Preço foi elaborada de maneira 

independente e que o licitante conduz seus negócios de forma a coibir 

fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Fundação 

Butantan, conforme Anexo VI deste edital. 

4.2.  VALIDADE DE PROPOSTA DE PREÇOS. O prazo de validade da Proposta de 

Preço será de 60 (sessenta) dias, contados da sua apresentação na data da 

sessão pública do presente certame. 

4.2.1. Antes de expirar a validade original da proposta o Pregoeiro ou 

qualquer membro da Equipe de Apoio poderá solicitar à Proponente 

que declare expressamente a sua intenção de prorrogar o prazo 
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previsto no item 4.2. A concordância da prorrogação da validade da 

proposta de preço poderá ser manifestada por meio eletrônico pelo 

e-mail: pregao.indiretos@butantan.gov.br  

4.2.2. Não será admitida a modificação da Proposta de Preço pelo licitante que 

aceitar prorrogar a sua validade. 

4.3.  As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta 

licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preços ou quaisquer 

outras condições não previstas no Edital e nos seus anexos; 

4.4.  O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de 

atividade, tais como aumento de custo de mão de obra decorrentes de 

negociações coletivas ou de dissídio coletivo de trabalho. 

5. DO ENVELOPE Nº 2 ï DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. CONTEÚDO. Somente a HABILITAÇÃO do licitante vencedor será analisada 

pelo(a) Pregoeiro(a) e pela Equipe de Apoio, nos termos do art. 63, II, da Lei 

Federal nº 14.133/21, devendo ser apresentados os seguintes documentos: 

5.1.1. Habilitação Jurídica 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedade empresária;  

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se 

de sociedades empresárias;  

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 

tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício;  

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

mailto:pregao.indiretos@butantan.gov.br
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  f)  Se o objeto comportar a participação e tratando-se de sociedade cooperativa: 

ato constitutivo e estatuto atualizado e registrado na Junta Comercial, devendo o 

estatuto estar adequado à Lei Federal nº 12.690/2012; documentos de eleição ou 

designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da 

Organização das Cooperativas Brasileiras, nos termos do artigo 107 da Lei Federal 

nº 5.764/1971; expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

5.1.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do 

Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual e/ou Municipal, 

relativo à sede do licitante ou domicílio do empresário individual, 

pertinente ao seu ramo de atividades e compatíveis com o objeto do 

certame; 

c) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (CR-FGTS); 

d) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de Negativas, de Débitos 

Trabalhistas (CNDT); 

e) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de Negativas, de Débitos 

Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

f) Certidão de Regularidade de Débitos Tributários com a Fazenda 

Estadual, se for o caso; 

g) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede do licitante que 

comprove a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza ï ISSQN. 

5.1.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão Negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica ou do 

domicílio do empresário individual;  

a.1. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial 

deverá ser comprovado o acolhimento do Plano de Recuperação 
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Judicial ou da Homologação do Plano de Recuperação Extrajudicial, 

conforme o caso; 

a.2. Se o licitante não for sediado no Estado de São Paulo, as 

certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da 

autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, 

na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões 

negativas de falências, de recuperação judicial ou de execução 

patrimonial. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstração Contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da 

lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 

(três) meses da data da apresentação da sua Proposta de Preço; 

b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por 

outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade ï CRC; 

c) A comprovação da boa situação financeira da licitante a que se refere 

a al²nea ñbò ser§ avaliada de forma objetiva e pelos ĉndices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo ao 

balanço patrimonial: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ________________________________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

Ativo Total 

SG = _____________________________________ 
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

Ativo Circulante  

LC = ____________________ 

Passivo Circulante  

 

d) Comprovação que possui capital social, integralizado e registrado na 

forma da lei ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez) 

por cento do valor da Proposta de Preço inicial. 

 

5.1.4. Qualificação Técnica 

5.1.4.1. A proponente deverá apresentar atestado(s) de bom desempenho 

anterior em contrato da mesma natureza e porte, fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, que especifique(m) em seu objeto 

necessariamente os tipos de serviços realizados, com indicações das 

quantidades e prazo contratual, datas de início e término e local da prestação 

dos serviços;  

5.1.4.1.1. Entende-se por mesma natureza e porte, atestado(s) de serviços 

similares ao objeto da licitação que demonstre(m) que a empresa prestou 

serviços correspondentes a 50% (cinquenta por cento) do objeto da 

licitação. 

5.1.4.1.1.1. A comprovação a que se refere o item 5.1.4.1.1 poderá ser 

efetuada pelo somatório das quantidades realizadas em tantos contratos 

quanto dispuser o licitante; 

5.1.4.1.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa 

jurídica emitente e a identificação do signatário. Caso não conste do(s) 

atestado(s) telefone para contato, a proponente deverá apresentar 
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também documento que informe telefone ou qualquer outro meio de 

contato com o emitente do(s) atestado(s). 

5.1.4.1. A proponente dever§ apresentar ñCertificado de Visita T®cnicaò, 

conforme o modelo constante do Anexo IV.1. 

5.1.4.1.1. A visita técnica tem como objetivo verificar as condições locais 

para a execução do objeto da contratação, permitindo aos interessados 

verificarem, de forma presencial, as circunstâncias e informações que 

julgarem necessárias para a elaboração da proposta, de acordo com o que 

o próprio interessado julgar conveniente, não cabendo à Fundação 

Butantan nenhuma responsabilidade em função de insuficiência dos 

dados levantados por ocasião da visita técnica. 

5.1.4.1.2. Poderão ser feitas tantas visitas técnicas quantas cada 

interessado considerar necessário. Cada visita deverá ser agendada pelo 

e-mail pregao.indiretos@butantan.gov.br e poderá ser realizada até o dia 

imediatamente anterior à sessão pública, no período das 09h às 16h 

horas. 

5.1.4.1.3. Competirá a cada interessado, quando da visita técnica, fazer-se 

acompanhar dos técnicos e especialistas que entender suficientes para 

colher as informações necessárias à elaboração da sua proposta. 

5.1.4.1.4. As prospecções, investigações técnicas, ou quaisquer outros 

procedimentos que impliquem interferências no local em que serão 

prestados os serviços deverão ser previamente informados e autorizados 

pela Fundação Butantan. 

5.1.4.1.5. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos 

prazos ou nas condições contratuais, tampouco alegar quaisquer 

prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob o argumento de 

insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que serão 

executados os serviços objeto da contratação. 

mailto:pregao.indiretos@butantan.gov.br
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5.1.4.1.6. O licitante que optar pela não realização da visita técnica deverá, 

para participar do certame, apresentar declaração afirmando que tinha 

ciência da possibilidade de fazê-la, mas que, ciente dos riscos e 

consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar a 

visita técnica que lhe havia sido facultada, conforme o modelo constante 

do Anexo IV.2. 

5.1.5.5. Declaração subscrita por representante legal do licitante, comprometendo-se a 

apresentar, no momento da celebração do contrato: 

a) a autorização de funcionamento do estabelecimento, expedida pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária ï ANVISA, cópia da equivalente 

publicação feita no Diário Oficial da União; 

b) a licença de funcionamento do estabelecimento, em nome da licitante, 

dentro do prazo de validade, emitida pela Vigilância Sanitária da 

Secretaria do Estado ou Município onde estiver instalada; 

c) a certidão de registro dos produtos a serem utilizados junto ao 

Ministério da Saúde; 

d) o registro ou inscrição da empresa licitante, bem como do responsável 

técnico pelos serviços da licitante, no órgão competente, em plena 

validade; 

e) a licença de funcionamento, em plena validade, expedido por 

autoridade sanitária e ambiental competente, nos termos do artigo 5º da 

Resolução - RDC nº 52/2009 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

do Ministério da Saúde. 

f) a relação e apresentação dos catálogos dos produtos químicos e 

pesticidas que serão usados na prestação dos serviços, com a devida 

composição, fabricante e utilização, sendo que estes produtos deverão 

ter registro no Ministério da Saúde. 
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g) a relação de materiais e equipamentos a serem utilizados nos serviços, 

com apresentação dos respectivos catálogos; 

h) a descrição das técnicas de controle a serem empregadas de acordo 

com as áreas (laboratoriais, fabris, administrativas, pesquisa, 

desenvolvimento, de uso coletivo, Hospital Vital Brazil, Museu de Saúde 

Pública Emílio Ribas e Fazenda São Joaquim); 

i) a relação de equipamentos de proteção individual ï EPIôs que serão 

utilizados por seus funcionários; 

 

 

5.1.5.  DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1.6. Forma de Apresentação. Os documentos necessários à habilitação 

deverão ser entregues na sessão pública do presente Pregão Presencial 

dentro do ENVELOPE nº 2. 

5.1.7. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões 

apresentadas, o(a) Pregoeiro(a) e a Equipe de Apoio aceitarão como 

válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente 

anteriores à data da sessão pública para as entregas dos Envelopes e das 

Declarações Complementares; 

5.1.8. O licitante que se considerar isento ou imune de tributos relacionados ao 

objeto da licitação, cuja regularidade fiscal seja exigida no presente edital, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

5.1.9. Matriz e Filiais. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial 

do licitante, os documentos de Regularidade Fiscal, quando for o caso, 

deverão ser apresentados tanto pela matriz quanto pelo estabelecimento 

que executará o objeto do contrato. 
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5.1.10. Havendo necessidade de maior prazo para analisar os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando na sessão pública 

a nova data e horário para sua continuidade. 

5.1.11. Regularidade fiscal, social e trabalhista de ME/EPP/COOPERATIVA 

E EQUIPARADAS.   

6.1.1. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas 

e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 

contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015). 

6. DA SESSÃO PÚBLICA DE ENTREGA DOS ENVELOPES 

6.2. CREDENCIAMENTO. No local, data e horário indicados no preâmbulo deste 

Edital, o(a) Pregoeiro(a) e a Equipe de Apoio, abrirão a sessão pública para 

receber os ENVELOPES nº 1 ï Proposta de Preço e as Declarações previstas 

no subitem 3.2., e, na sequência procederá ao credenciamento dos 

representantes dos licitantes. 

6.2.1. O licitante poderá apresentar-se à sessão pública por intermédio de seu 

representante legal ou por pessoa devidamente credenciada, mediante 

procuração com poderes específicos para intervir em qualquer fase do 

procedimento licitatório, inclusive para interpor recursos ou desistir de sua 

interposição; 

6.2.2. Os representantes deverão identificar-se exibindo documento oficial de 

identificação, acompanhado da Ata de fundação ou do estatuto social em 

vigor, do ato de designação dos dirigentes e do instrumento de procuração, 

quando for o caso, e outros documentos eventualmente necessários para 

a verificação dos poderes do outorgante e do mandatário; 

6.2.3. É vedada a representação de mais de um licitante por uma mesma 

pessoa. 

6.3. PARTICIPAÇÃO NA SESSÃO PÚBLICA. A sessão será pública e nos termos 

do § 2º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133/21, também gravada em áudio e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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vídeo, podendo ser assistida por qualquer pessoa, mas somente será admitida 

a manifestação dos representantes devidamente credenciados nas formas 

estabelecidas nos itens 6.1.1. a 6.1.3., não sendo permitida atitudes que causem 

tumultos ou perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

6.4. ACEITAÇÃO TÁCITA. A entrega do Envelope nº 1 ï Proposta de Preço ao 

Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio implicará na aceitação, pelo licitante, de todas 

as normas e condições estabelecidas neste Edital, bem como a obrigatoriedade 

de manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 

contratação. 

6.5. ABERTURA DO ENVELOPE. Após o credenciamento dos licitantes presentes, 

o(a) Pregoeiro(a) procederá a abertura dos ENVELOPES nº 1 ï Propostas de 

Preços. Os documentos neles contidos serão verificados e rubricados pelos 

representantes dos licitantes, pelo(a) Pregoeiro(a) e pelos membros da Equipe 

de Apoio e serão juntados ao respectivo processo administrativo. 

6.5.1. Iniciada a abertura do ENVELOPE Nº 1 ï PROPOSTA DE PREÇO 

estará encerrada a possibilidade de admissão de novas participantes no 

certame. 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1.  ANÁLISE. O(s) documento(s) contido(s) no ENVELOPE Nº 1 ï PROPOSTA DE 

PREÇO será(ão) analisado(s) pelo(a) Pregoeiro(a) e pela Equipe de Apoio, que 

verificarão a exatidão das operações aritméticas realizadas pelos licitantes e 

procederão as correções correspondentes, caso necessário, com vistas à 

apuração do valor final a ser considerado para fins de julgamento da proposta; 

em caso de discrepância entre valores, o(a) Pregoeiro e sua Equipe de Apoio 

tomarão por corretos os valores unitários. 

7.1.1. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, 

no prazo indicado pelo(a) Pregoeiro(a), desde que não haja majoração do 

preço proposto. 



 

 

  Página 15 de 186 

7.2.  DESCLASSIFICAÇÃO. Será desclassificada a proposta que: 

7.2.1. Estiver em desacordo com qualquer das exigências estabelecidas neste 

Edital; 

7.2.2. Contiver vícios insanáveis; 

7.2.3. Não obedecer às especificações técnicas estabelecidas no edital;  

7.2.4. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento 

estimado para a contratação ou não tiver sua exequibilidade demonstrada, 

quando exigida pela Fundação Butantan. . 

7.2.4.1. Na hipótese do item 7.2.4. será facultado ao licitante comprovar, 

no prazo assinalado pelo(a) Pregoeiro(a), a viabilidade dos preços 

constantes em sua proposta, 

7.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 

desde que insanável. 

7.3. DILIGÊNCIA COMPLEMENTAR. O(A) Pregoeiro(a) poderá a qualquer 

momento solicitar aos licitantes a composição dos preços unitários, bem como 

os demais esclarecimentos que julgar necessários para analisar a aceitabilidade 

de proposta, em atendimento ao estabelecido no art. 59 da Lei Federal nº 

14.133/21; 

7.4.  JULGAMENTO. Não serão consideradas, para fins de julgamento da Proposta 

de Preço, ofertas de vantagens não previstas neste instrumento convocatório, 

baseadas nas propostas dos demais licitantes ou que apresentem prazos ou 

condições diferentes dos fixados neste Edital; 

7.5. CLASSIFICAÇÃO. O julgamento das propostas será realizado pelo(a) 

Pregoeiro(a), que elaborará a lista de classificação provisória, observando a 

ordem crescente dos preços apresentados; 

7.6. CRITÉRIO DE DESEMPATE. Havendo empate entre duas ou mais propostas, 

serão utilizados os critérios de desempate estabelecidos no art. 60 da Lei Federal 

nº 14.133/2021; 

7.7. DESISTÊNCIA DE PROPOSTA. Não se admitirá desistência de Proposta de 

Preço, salvo por motivo decorrente de fato superveniente expressamente 

apresentado e aceito pelo(a) Pregoeiro(a); 
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7.8.  O(A) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão pública para analisar os 

documentos e as Propostas apresentados nos ENVELOPES nº 1, marcando, na 

mesma oportunidade, nova data e horário em que retomará os trabalhos, que 

serão imediatamente informados aos licitantes. 

8. DA ETAPA DE LANCES 

8.1. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, nas 

seguintes condições: 

8.1.1. Para efeito de seleção para a etapa de lances verbais será considerado 

a proposta com MENOR PREÇO GLOBAL, levando em conta todas as 

propostas com valores sucessivos e superiores em até 15% (quinze por 

cento) do menor preço global proposto.  

8.1.1.1 Se não houver no mínimo 3 (três) propostas comerciais nas 

condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará as melhores 

propostas subsequentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores 

participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos 

na proposta apresentada. 

8.1.2. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas 

selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da 

proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, 

decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços inicialmente 

ofertados. 

8.2. LANCES. O valor de redução mínima entre os lances será de R$ 4.400,00 

(quatro mil e quatrocentos reais) e incidirá sobre o valor total global. 

8.2.1. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os 

participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances; 

8.2.2. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas tanto as propostas 

selecionadas quanto as propostas não selecionadas para a etapa de 

lances, na ordem crescente de valores, considerando-se para as 

selecionadas, o último preço ofertado. 
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8.2.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 

licitante as penalidades cabíveis; 

8.3.  NEGOCIAÇÃO. Finalizada a etapa de lances o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar 

com o primeiro colocado para obter condições mais vantajosas para a Fundação 

Butantan; 

8.3.1. O procedimento de negociação poderá ser realizado com os demais 

licitantes seguindo a ordem de classificação definitiva estabelecida, quando 

o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta de preços permanecer acima do Valor Referencial 

apurado e divulgado, nesse momento, pela Fundação Butantan. 

8.3.2. Havendo negociação o(a) Pregoeiro(a) procederá a aceitabilidade do 

MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do art. 61 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

8.4.  Havendo desclassificação da proposta de menor preço, a Fundação Butantan 

procederá com o exame das ofertas subsequentes, respeitando a ordem de 

classificação definitiva obtida na etapa de lances; 

8.5.  O(A) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão pública após encerrada a fase de 

lances, para analisar os novos preços apresentados pela licitante melhor 

classificada, marcando, na mesma oportunidade, nova data e horário em que 

retomará os trabalhos, que serão imediatamente informados aos licitantes. 

9. DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. O detentor da 

proposta mais vantajosa, classificada em primeiro lugar pelo(a) Pregoeiro(a) 

deverá, na sessão pública, entregar o ENVELOPE Nº 2 ï contendo todos os 

documentos de habilitação previstos no item 5 deste instrumento convocatório; 

9.2.  Após a entrega do Envelope nº 2, contendo os documentos de habilitação, não 

será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em 

sede de diligência: 
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9.2.1. Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame; 

9.2.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

9.2.3. Na análise dos documentos de habilitação o(a) Pregoeiro(a) poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível 

a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.3.  VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. Como condição 

prévia ao exame dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) verificará o 

eventual descumprimento pelo licitante das condições de participação prevista 

neste instrumento convocatório; 

9.4. ANÁLISE. As análises da habilitação serão realizadas a partir dos documentos 

apresentados pelo licitante, de acordo com a previsão do item 5 deste Edital. 

9.4.1. A(O) Pregoeiro(a) e a Equipe de Apoio divulgarão, por meio no site da 

Fundação Butantan (http://www.fundacaobutantan.org.br), todos os atos 

praticados na(s) sessão(ões) pública(s) da presente licitação. 

10.  DO RESULTADO DO CERTAME 

10.1. RESULTADO. Será considerado vencedor do certame o licitante que, cumprindo 

todos os requisitos de habilitação e atendendo às demais condições previstas 

neste Edital e seus Anexos, oferecer o MENOR PREÇO GLOBAL; 

10.2. A decisão será declarada pelo Pregoeiro(a) na Sessão Pública; 

10.3. A Adjudicação do objeto licitatório, bem como a homologação do presente 

certame serão feitas na sua totalidade. 

10.4. PUBLICAÇÃO. O resultado do certame será publicado na Imprensa Oficial e no 

site da Fundação Butantan: http://www.fundacaobutantan.org.br. 

http://www.fundacaobutantan.org.br/
http://www.fundacaobutantan.org.br/
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11. DA INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. RECURSOS. Os atos praticados pelo(a) Pregoeiro(a) nas diversas fases do 

presente certame poderão ser impugnados pelos licitantes mediante a 

interposição imediata e motivada de recursos, devendo apresentar suas razões 

recursais no prazo de até 03 (três) dias, a contar da intimação do ato ou da 

lavratura da Ata da Sessão Pública, conforme o caso; 

11.1.1. Serão considerados desde logo intimados os licitantes cujos 

representantes credenciados estiverem presentes na sessão pública em 

que o resultado for proclamado pelo(a) Pregoeiro(a), hipótese em que a 

intimação constará da respectiva ata; 

11.1.2. As razões de recursos devem ser protocoladas no endereço: Avenida da 

Universidade, nº 210 ï Cidade Universitária ï Butantan ï São Paulo/SP 

CEP: 05508-040; 

11.1.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos ou que estiverem 

desacompanhados das respectivas razões de fato e de direito; 

11.1.4. As razões de recursos serão disponibilizadas aos demais licitantes por 

meio do site da Fundação Butantan (http://www.fundacaobutantan.org.br) 

01 (um) dia após o término do período de razões, os quais poderão 

apresentar contrarrazões no prazo de até 03 (três) dias úteis; 

11.1.5. O recurso será dirigido ao(à) Pregoeiro(a), que tiver praticado o ato ou 

emitido a decisão, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de até 

3 (três) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente 

informados para decisão superior; 

11.1.6. O recurso da decisão que julgar as propostas de preços ou que resolver 

sobre a habilitação dos licitantes terá efeito suspensivo.  

12. DA AJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. Transcorrido o prazo recursal sem 

interposição de recursos ou uma vez decididos os recursos interpostos, o(a) 

http://www.fundacaobutantan.org.br/
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Pregoeiro(a) encaminhará o procedimento licitatório à Diretoria Executiva da 

Fundação Butantan para adjudicação do objeto e para a homologação do 

resultado do certame, publicando os atos na Imprensa Oficial e no site da 

Fundação Butantan (http://www.fundacaobutantan.org.br). 

13. DA CONTRATAÇÃO 

13.1. CELEBRAÇÃO DO CONTRATO. Após a homologação, a adjudicatária será 

convocada para assinar o Contrato ï Anexo V deste Edital; 

13.1.1. O prazo de comparecimento para a assinatura do contrato será 

fixado pela Fundação Butantan no ato da convocação e poderá ser 

prorrogado a seu critério; 

13.1.2. Alternativamente, a critério da Fundação Butantan, o Contrato 

poderá ser encaminhado para assinatura da adjudicatária, o qual deverá 

ser assinado e devolvido no prazo fixado pela Contratante, a contar da data 

de seu recebimento; 

13.2. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO. Se, por ocasião da 

celebração do contrato, algum dos documentos apresentados pela adjudicatária 

para fins de comprovação da sua regularidade fiscal, social e trabalhista estiver 

com prazo de validade expirado, a Fundação Butantan verificará a situação por 

meio de consulta eletrônica e certificará a regularidade, anexando a atualização 

dos documentos aos autos, salvo impossibilidade devidamente justificada. Se 

não for possível a atualização dos documentos de habilitação, a adjudicatária 

será notificada para comprovar a sua regularidade, no prazo de 2 (dois) dias 

úteis, sob pena de a contratação não ser realizada, sem prejuízo das 

penalidades aplicáveis ao caso. 

13.3. CELEBRAÇÃO FRUSTRADA. A ausência de assinatura do Contrato dentro 

do prazo estabelecido pela Fundação Butantan caracterizará descumprimento total 

da obrigação assumida, sujeitando a adjudicatária às sanções previstas neste 

Edital e demais normas pertinentes. Nesta hipótese a Fundação Butantan poderá 

convocar outro licitante para celebrar o contrato, desde que respeitada a ordem de 

http://www.fundacaobutantan.org.br/
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classificação definitiva e mantidas as condições da proposta vencedora, conforme 

art. 90, §2º da Lei Federal nº 14.133/21.  

13.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do 

item 13.3, a Fundação, poderá, conforme §4º do art. 90 da Lei 14.133/21:  

13.4.1 Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 

do preço do adjudicatário;  

13.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos 

licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

14. DA GARANTIA CONTRATUAL 

14.1. As garantias estão previstas na Portaria nº 001/2020 ï Anexo VIII deste Edital. 

Para a contratação deste objeto será exigida a garantia de execução contratual. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. As sanções administrativas e contratuais serão aplicadas conforme previsto na 

Portaria nº 048/2019 ï Anexo VII deste Edital. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente 

o objeto do contrato.  

17. PAGAMENTO  

17.1. DO PAGAMENTO. Os pagamentos do objeto da licitação serão efetuados em 

conformidade com o termo de contrato, cuja minuta constitui o ANEXO V deste 

Edital.  
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18. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

18.1. PRAZO. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital, devendo 

protocolar a petição no endereço: Avenida da Universidade, nº 210 ï Cidade 

Universitária, Butantã, CEP: 05508-040, São Paulo/SP, em até 3 (três) dias antes 

da data da abertura do certame. 

18.2. DECISÃO. As impugnações serão decididas pelo Subscrito do Edital em até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia anterior à data da abertura do certame. 

18.2.1. Acolhida a impugnação será designada nova data para a realização da 

sessão pública, se for o caso. 

18.2.2. As respostas serão divulgadas no site da Fundação Butantan 

(http://www.fundacaobutantan.org.br) e juntadas ao processo 

administrativo. 

18.3. ACEITAÇÃO TÁCITA. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita 

pelo licitante das condições previstas neste Edital e seus Anexos.  

19.  DAS DISPOSIÇÕES GERIAS 

19.1. INTERPRETAÇÃO. As normas disciplinadoras deste certame serão 

interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de 

oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da 

Fundação Butantan, a finalidade e a segurança da contratação; 

19.2. OMISSÕES. Os casos omissos relativos ao procedimento licitatório serão 

solucionados pelo(a) Subscritor(a) do Edital, podendo contar com pareceres das 

Áreas Requisitante, Técnica, Jurídica e Financeira, e os casos omissos relativos 

à execução do Contrato serão solucionados em conformidade com os termos do 

art. 89 da Lei Federal nº 14.133/21; 

19.3. FORO. Será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo 

para dirimir as questões decorrentes desta licitação não resolvidas na esfera 

administrativa; 

http://www.fundacaobutantan.org.br/
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19.4. PRAZOS. Todos os prazos indicados neste instrumento convocatório serão 

considerados em dias úteis; 

19.5. A Fundação Butantan se reserva o direito de, antes da assinatura do Contrato ï 

Anexo V do Edital, por decisão motivada, ADIAR, REVOGAR ou mesmo 

ANULAR a presente licitação, sem que isso represente motivo para que as 

proponentes tenham direito de pleitearem quaisquer tipos de indenização. 

19.6. ANEXOS. Integram o presente Edital:  

Anexo I ï Termo de Referência; 

Anexo I.2 - Relação de postos e locais 

Anexo I.3 - Procedimento de avaliação da qualidade dos serviços de controle de 

pragas e extermínio de cupins 

Anexo I.4 - Formulário de avaliação da qualidade dos serviços de controle de 

pragas e combate e extermínio de cupim 

ANEXO I.5 - Instruções para o preenchimento do formulário de avaliação da 

qualidade dos serviços de controle de pragas e combate e extermínio de cupins. 

Anexo I.6 - IB/POP/ADM/ZEL/GER-0001-02 ï Procedimento Operacional 

Padrão referente ao Controle Integrado de Pragas 

Anexo II ï Modelo de Proposta de Preço  

Anexo III.1 ï Declaração de Atendimento dos Requisitos de Habilitação 

Anexo III.2 ï Declaração Prevista no Art. 63, §1º, da Lei Federal 14.133/21 

Anexo III.3 - Declaração de Enquadramento como ME e EPP 

Anexo III.4 - Declaração Assinada por Profissional Habilitado da Área Contábil, 

que Ateste o Atendimento pelo Licitante dos Índices Econômicos Previstos neste 

Edital; 

Anexo III.5 - Declaração de Pleno Atendimento aos requisitos do Termo de 

Referência; 

Anexo III.6 - Declaração a que se refere o item 5.1.5.5 ï Documentos a serem 

apresentados, caso celebração do contrato 

Anexo IV.1 - Certificado de realização de visita técnica 

Anexo IV.2 - Declaração de não realização visita técnica 

Anexo V ï Minuta de Contrato 
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Anexo VI ï Pedido de Compra: Ordem de Início de execução do Objeto 

Anexo VII ï Portaria nº 048/2019 ï Política de Sanção   

Anexo VIII - Portaria nº 001/2020 ï Política de Garantias 

Anexo IX - Portaria nº 013/2021 ï Política de Conservação, Higiene e Limpeza 

do Complexo Butantan 

Anexo X ï Política de Proteção de Dados Pessoais 

Anexo XI ï Código de Conduta da Fundação Butantan 

Anexo XII ï (Anexo Lc-01) Termo de Ciência e de Notificação  

Anexo XIII ï (Anexo Lc-03) Declaração de Documentos à Disposição do TCE-

SP 

 

 

São Paulo, 01 de julho de 2024 

 

 

LUCAS MAIA VICENTINI 

SUBSCRITORA DO EDITAL 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 05/2024 

PROCESSO nº 001/0708/000.104/2024 

 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE INTEGRADO E 

COMBATE DE PRAGAS E EXTERMÍNIO DE CUPINS PARA O COMPLEXO 

BUTANTAN, FAZENDA SÃO JOAQUIM, MUSEU DE SAÚDE PÚBLICA EMILIO 

RIBAS, SEDE DA FUNDAÇÃO BUTANTAN (CASA ALVARENGA), NÚCLEO DE 

TERAPIA CELULAR - NUTERA/SP, CENTRO DE ARMAZENAGEM E 

DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAIS GERAIS ï JAGUARÉ E CASA AFRÂNIO PEIXOTO 

(Lote único). 

 

1. OBJETO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

1.1. Prestação de serviços de controle integrado de pragas (roedores, 

pombos, morcegos, baratas, moscas, mosquitos das espécies Aedes aegypti, 

Aedes albopictus e Culex quinquefasciatus, aracnídeos, insetos rasteiros, 

voadores, dentre outras). 

1.2. Combate e extermínio de cupins subterrâneos da espécie coptotermes gestroi 

(isoptera, rhinotermitidae coptotermitinae), heterotermes assu, reticulitermes 

lucifugus pelo método de iscagem com o princípio ativo hexaflumuron, para as 

espécies (Kalotermitidae, Rhinotermitidae, Serritermitidae, Termidae e 

Termopsidae) e/ou brocas. 
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1.3. Os itens 1.1 e 1.2 devem ser realizados em todas as dependências da 

Contratante, conforme relação de locais que constitui o Anexo I.2 deste Termo de 

Referência. 

1.4. O objeto deverá ser executado em conformidade com a legislação aplicável aos 

serviços que compõem o controle de vetores e pragas urbanas, em especial a 

Resolução RDC 622 de 09 de março de 2022, a Resolução RDC nº 658, de 30 de 

março de 2022, ambas expedidas pela Vigilância Sanitária a Instrução Normativa 

IN 127/2022 (Ministério da Saúde - MS Agência Nacional de Vigilância Sanitária ï 

ANVISA) contemplando as diretrizes de boas práticas de fabricação de 

medicamentos complementares ao esquema de Cooperação em Inspeção 

Farmacêutica (PIC/S) e a Portaria nº 09 de 16 de novembro de 2000 expedida pela 

Diretoria do Centro de Vigilância Sanitária - ANVISA. Norma técnica para empresas 

prestadoras de serviço em controle de vetores e pragas urbanas. Centro de 

Vigilância Sanitária da Secretaria de Estado da Saúde.  

1.5.   Compete à Contratada, todas as obrigações inerentes ao objeto dos serviços 

contratados, desde o alinhamento inicial, plano de trabalho, gerenciamento de 

equipe, bem como os demais serviços de natureza relacionada ao controle 

integrado de pragas e combate e extermínio de cupins. 

1.6.  Os serviços referentes ao alinhamento inicial, plano de trabalho e 

gerenciamento devem ser executados obrigatoriamente pela Contratada, vedada 

qualquer intermediação ou subcontratação. 

 

2. DO ALINHAMENTO INICIAL E PLANO DE TRABALHO 

2.2. Deverá ser realizada nas instalações da CONTRATANTE reunião de 

alinhamento com o objetivo de identificar as expectativas e nivelar os 

entendimentos acerca das condições estabelecidas neste Termo de Referência e 

Anexos. Na ocasião, a CONTRATANTE formalizará o preposto que será o gestor 

do contrato. 

2.3. Todos os entendimentos da reunião de alinhamento deverão constar da Ata de 

reunião a ser lavrada pelo gestor do contrato da CONTRATANTE e assinada pelos 

participantes. 
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2.4.  A CONTRATADA deverá designar de seu quadro funcional e apresentar 

formalmente na referida reunião prepostos com poderes de resolução de questões 

relativas à Gestão contratual e Responsável técnico) que serão responsáveis por 

acompanhar a execução do contrato, o qual terão as seguintes atribuições: 

2.4.1. Atuar como interlocutor principal junto à CONTRATANTE, incumbido de 

receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 

operacionais, legais e administrativas referentes à execução contratual; 

2.4.2. Zelar para que os envolvidos na execução do contrato estejam 

informados a respeito do andamento dos serviços planejados, executados e 

produtos entregues, visando o perfeito cumprimento, conforme planejado; 

2.4.3. Gerir a execução do serviço, com a visão das solicitações de serviços, 

objetivando garantir a execução dos serviços e entrega dos produtos dentro dos 

prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência; 

2.4.4. Mapear riscos à execução do contrato, notificando às lideranças 

envolvidas em ambas as partes; 

2.4.5. Responder, perante a CONTRATANTE, pela execução das solicitações 

de serviços; 

2.4.6. Interagir com os fiscais para acompanhamento dos prazos definidos e 

encaminhamento das informações solicitadas pela CONTRATANTE; 

2.4.7. Agendar e participar de reuniões de acompanhamento das atividades 

referentes às solicitações de serviços em execução, com representantes da 

CONTRATANTE. 

2.5. O representante da CONTRATADA, diante de situações de irregularidades de 

caráter urgente deverá comunicá-las por escrito à CONTRATANTE, com os 

esclarecimentos necessários, informações sobre possíveis paralisações de 

serviços e razões justificadoras, a serem apreciadas e decididas pelo gestor do 

contrato. 

2.6. As decisões e providências sugeridas pela CONTRATADA que forem julgadas 

imprescindíveis, mas que ultrapassarem a competência do gestor do contrato serão 

encaminhadas à autoridade superior, para a adoção das medidas cabíveis. 
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2.7. Em até 05 (cinco) dias após a emissão da respectiva ordem de serviço pela 

CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá realizar a entrega de um Plano de 

Trabalho para a execução dos serviços relacionados no escopo deste Termo de 

Referência, detalhando: 

2.7.1.  Metodologia de gestão de projetos, identificando as etapas e seus 

entregáveis, com seus respectivos critérios e prazos de aceitação, modelos de 

documentos tais como: relatórios de acompanhamento de projeto e solicitação 

de mudança a serem utilizados ao longo da implantação dos serviços; 

2.7.2.  Especificação da infraestrutura a ser fornecida pela CONTRATANTE 

para a instalação e operação do Sistema; 

2.7.3.  Processo de gestão de riscos da execução dos serviços ora previstos, 

contemplando a forma como a CONTRATADA realizará as etapas de 

identificação, planejamento de respostas, monitoramento e controle de riscos, 

de forma a diminuir a probabilidade e o impacto dos eventos adversos à 

execução contratual deste objeto, preservando cronogramas, custos, escopo e 

qualidade das entregas e serviços; 

2.7.4.  Processo de gestão de mudanças, descrevendo a forma como a 

CONTRATADA realizará as etapas de identificação, obtenção da aprovação 

formal dos gestores, impactos que acarretam a execução do contrato e o 

monitoramento das entregas aprovadas. Deverá também ser acordado entre as 

partes a forma como se dará o escalonamento de responsabilidades frente à 

CONTRATANTE (gestor, fiscais, grupos de trabalho e demais envolvidos), 

responsáveis pela aprovação ou rejeição das requisições solicitadas; 

2.7.5.  Processo de gerenciamento de comunicações, no qual deverá estar 

descrito a forma como a CONTRATADA realizará o planejamento, ou seja, como 

serão determinadas as necessidades de informações e comunicação das partes 

interessadas (quem precisa de qual informação, quando, como será fornecida e 

por quem); 

2.7.6.  Macro cronograma físico-financeiro estimado para a execução total dos 

serviços contratados, conforme entregas e prazos estabelecidos entre as partes; 
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2.7.7.  Fluxo de atendimento proposto para as demandas de serviços sob 

demanda (eventuais) especificados neste Termo de Referência; 

2.7.8.  Proposição de grupos de governança, com suas respectivas matrizes 

de responsabilidade. 

2.8. As demais atividades não elencadas neste Termo de Referência deverão ser 

tratadas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e devidamente registrado em 

Ata de Reunião. 

2.9. O gestor do contrato, em até 10 (dez) dias úteis a contar da data do recebimento 

do documento, fará a apreciação do Plano de Trabalho e a indicação de ajustes, 

caso necessário. 

3. DEFINIÇÕES E ABREVIAÇÕES 

3.1. Área Produtiva: Toda a área onde se localizam as plantas das fábricas e 

estruturas de apoio voltadas para a produção. 

3.2. Armadilha Biológica: Dispositivo que funciona à base de um atrativo orgânico 

não tóxico, e por esse motivo, não polui ou agride o ambiente. Atrai as moscas 

e as elimina por estresse ou afogamento, reduzindo mais de 90% da 

população de moscas do local. Produto ecológico e seguro. 

3.3. Armadilha Luminosa: Dispositivo cuja função é atrair os insetos voadores 

fotossensíveis, por meio da emissão de luz ultravioleta. Os insetos são 

atraídos para o interior do aparelho e capturados em uma placa adesiva 

descartável. 

3.4. Aspersão/Pulverização: Processo no qual desinfetante domissanitário 

líquido é aplicado nos ambientes na forma de gotículas com pressão e vazão 

regulável. Este processo é bastante utilizado no controle de insetos rasteiros 

que transitam em frestas, cavidades e superfícies planas de fácil alcance.  

3.5. Atomização/Nebulização: Processo no qual desinfetante domissanitário é 

aplicado nos ambientes na forma de gotículas de tamanho inferior ao processo 

de aspersão, tal como uma neblina. Este processo tem uma ação intermediária 
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entre a aspersão e a termonebulização. Dependendo do desinfetante utilizado 

a atomização pode promover um efeito residual de curto prazo. 

3.6. Avaliação de Qualidade: Ferramenta de avaliação dos serviços prestados 

pela CONTRATADA, descrevendo os critérios e as pontuações a serem 

empregadas pelo CONTRATANTE na gestão de contratos. Os resultados do 

controle da qualidade dos serviços prestados indicarão os cálculos para 

obtenção dos valores a serem faturados, em conformidade com o Contrato. 

3.7. Certificado de Execução e Garantia ou Comprovante de Execução do 

Serviço: Documento que as empresas são obrigadas a fornecer ao final de 

cada serviço executado, assinado pelo responsável técnico onde conste, 

pragas-alvo, nome e a composição qualitativa do produto ou associação 

utilizada, as proporções e a quantidade total empregada por área, bem como 

o antídoto a ser utilizado no caso de acidente, telefone dos Centros de Controle 

de Intoxicação, (CEATOX). 

3.8. Complexo Butantan: Composto por: Instituto Butantan, Fazenda São 

Joaquim, Museu de Saúde Pública Emilio Ribas, Núcleo de Terapia Celularï 

NUTERA/SP, Centro de Armazenagem e Distribuição de Materiais Gerais 

Jaguaré ï CADMG, Casa Alvarenga e Casa Afrânio Peixoto.  

3.9. Cronograma de Atividades: Programação das atividades a serem 

executadas nas Áreas Produtivas e Não Produtivas.  

3.10. Desinfetante domissanitário ou Praguicida: Entende-se por 

desinfetante, produto que mata, inativa ou repele organismos indesejáveis em 

plantas, em ambientes domésticos, sobre objetos e/ou superfícies 

inanimadas, e/ou ambientes. Compreende os inseticidas domissanitários, 

rodenticidas e repelentes. De uso profissional ou produto de venda restrita a 

entidades especializadas - são formulações que podem estar prontas para 

uso ou podem estar mais concentradas para posterior diluição ou outra 

manipulação autorizada, em local adequado e por pessoal especializado das 
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empresas aplicadoras, imediatamente antes de serem utilizadas para a 

aplicação. 

3.11. Desinsetização: Tratamento contra insetos sejam eles voadores ou 

rasteiros. 

3.12. Desratização: Tratamento contra roedores/ratos. 

3.13. Empresa Controladora de Vetores e Pragas Urbanas ou Entidade 

Especializada: Entende-se por Controladoras de Pragas Urbanas as 

empresas licenciadas pela Autoridade Sanitária competente do Estado ou 

Município, especializadas na manipulação e aplicação de desinfetantes 

domissanitários (inseticidas, rodenticidas e repelentes), devidamente 

registrados no Ministério da Saúde, para o controle de insetos, roedores e de 

outros animais nocivos à saúde, em domicílios e suas áreas comuns, no 

interior de instalações, em edifícios públicos ou coletivos, em 

estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de Serviços de 

Saúde, transporte coletivo e ambientes afins, observadas as estrições de uso 

e segurança durante a sua aplicação e tendo um responsável técnico 

legalmente habilitado. 

3.14. EPI: Equipamento de Proteção Individual. 

3.15. Facilitador: Colaborador designado pelo supervisor da Área Produtiva 

e/ou Área Não Produtiva, para auxiliar os técnicos da empresa contratada 

para o Controle Integrado de Pragas, em ambientes internos e externos, no 

Complexo Butantan. 

3.16. FISPQôs: Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos. 

3.17. Formulação: Associação de ingredientes ativos, solventes, diluentes, 

aditivos, coadjuvantes, sinergistas, substâncias inertes e outros componentes 

complementares para obtenção de um produto final útil e eficiente segundo 

seu propósito. 

3.18. FSJ: Fazenda São Joaquim. 

3.19. Gel Inseticida: O gel inseticida é aplicado para controle de baratas, 

formigas e moscas, na forma de gotas em pontos estratégicos, onde estes 

insetos têm como hábito instalarem-se ou forragear. Este processo possui 
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diversas vantagens sobre os métodos tradicionais, principalmente em relação 

ao risco de contaminação e facilidade de aplicação. O gel tem ação residual 

e é empregado em áreas onde se manipulam alimentos, que possuam 

equipamentos sensíveis ou presença direta de pessoas. 

3.20. Gel repelente: O gel repelente utilizado para controle de aves, atóxico, 

inofensivo ao ser humano, às aves e a outros animais. O objetivo é causar 

incômodo às aves quando pousam, fazendo com que elas não permaneçam 

nos locais aplicados. 

3.21. Infiltração: Processo com aplicação de calda inseticida através de 

infiltração com alta pressão nos orifícios já existentes nas madeiras, visando 

o encharcamento de todo o madeiramento. 

3.22. Ingrediente Ativo: substância presente na formulação para conferir 

eficácia do produto, segundo sua destinação. 

3.23. Iscas: As iscas geralmente são compostas de um recipiente, dotado de 

pequenas aberturas de passagem para insetos rasteiros, voadores ou 

roedores, que possuem em seu interior uma substância inseticida associada 

a algum tipo de atrativo ou apenas o atrativo. As iscas são específicas por 

pragas. 

3.24. Licença de Funcionamento: Documento que habilita as empresas a 

exercerem a atividade de prestação de serviço em Controle de Vetores e 

Pragas Urbanas, e é concedida pelo Órgão Competente de Vigilância 

Sanitária do Estado ou Município. 

3.25. Mapa de localização ï Documento emitido pela empresa contratada com a 

função de mapear os dispositivos de monitoramento instalados nos 

ambientes internos e externos 

3.26. MUSPER: Museu de Saúde Pública Emilio Ribas. 

3.27. Monitoramento: Ferramenta utilizada para obter resultados positivos no 

Programa de Controle Integrado de Pragas implementado, o qual é realizado 
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pelos técnicos, fiscalizado e gerenciado pelo responsável técnico ambos da 

empresa contratada. 

3.28. Polvilhamento: Processo no qual desinfetante domissanitário em 

formulação de pó seco, pronto uso, é aplicado em ambientes que não podem 

receber tratamentos em inseticidas líquidos. Este processo é bastante 

utilizado no controle de insetos rasteiros que infestam equipamentos elétricos. 

Dependendo do inseticida utilizado o polvilhamento pode promover um efeito 

residual.   

3.29. PPE - Ponto Permanente de Envenenamento: dispositivo de plástico, 

para instalação interna ou externa, com mecanismo de abertura e fechamento 

à chave, para controle de roedores através da Iscagem por rodenticida. 

3.30. PPI - Ponto Permanente de Iscagem: dispositivo de plástico, para 

aplicação interna ou externa, utilizado como isca de alimento para controle de 

cupins. Tem a finalidade monitoramento da atividade e eliminação da colônia. 

3.31. Programa de Controle Integrado de Pragas: é um conjunto de 

medidas que visam garantir a integridade dos produtos e a segurança dos 

ambientes e seus usuários relacionados às pragas, utilizando soluções 

preventivas, dispositivos de monitoramento e recursos humanos 

especializados. 

3.32. Registro de Execução: Formulário que descreve todos os ambientes 

existentes na unidade, suas localizações, com campos para preenchimento 

das ações desenvolvidas nas respectivas áreas, considerando o serviço 

executado, data da execução, tipo de praga, nível de infestação, método 

utilizado e assinatura e carimbo (se houver) do facilitador do local. 

3.33. Relatório de Ocorrências e Melhorias: Descrevem as informações 

colhidas no momento do monitoramento, tanto no ambiente interno quanto no 

externo, considerando os 5 "A's" (Acesso, Abrigo, Alimento, Água e Atração), 

inclusive com registro de imagem, se possível e/ou necessário. 

3.34. Relatório Pré-Operacional: Documento emitido pelas empresas no 

início do contrato e sempre que se fizer necessário, com data, através do qual 

será apresentado o programa de controle, contendo registro da avaliação 



 

 

  Página 34 de 186 

técnica efetuada, especificando os pontos críticos detectados com as 

providências para controle dos mesmos, as pragas identificadas, definindo o 

tratamento a ser realizado, os produtos a serem utilizados e o método de 

aplicação dos mesmos, a possível data para a execução do serviço, bem 

como os treinamentos e as orientações ao usuário referente ao preparo do 

local e as recomendações durante e após o tratamento. 

3.35. Representante Legal: Sócio, diretor ou proprietário da empresa e que 

responde perante as autoridades legalmente estabelecidas, pelos atos da 

empresa. 

3.36. Responsável Técnico: Técnico legalmente habilitado, de nível superior, 

responsável pela qualidade, eficácia e segurança dos serviços prestados, sua 

supervisão, treinamento dos funcionários e aquisição de produtos 

desinfetantes domissanitários. A exigência de profissional de nível superior se 

justifica pela necessidade de amplo conhecimento para uma atuação 

responsável, incluindo informações referentes à toxicologia, hábitos e 

características dos vetores e pragas urbanas, equipamentos e métodos de 

aplicação, produtos, composição e uso, considerando que o controle de 

pragas tem por finalidade evitar os danos ocasionados pelas pragas sem 

riscos à saúde do usuário do serviço, do operador e sem prejuízo ao meio 

ambiente. 

3.37. Rodenticidas: Produtos químicos utilizados para o controle de 

roedores. 

3.38. Técnicas de Controle: Técnicas utilizadas no controle de pragas 

instaladas ou de risco. 

3.39. Técnicas de Gerenciamento: Ferramentas utilizadas para documentar 

e avaliar a execução das atividades do escopo. 

3.40. Telas e Espículas: São acessórios desestabilizadores de pouso e 

barreiras físicas de acesso, utilizados para o controle de aves. São aplicados 
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em pontos estratégicos como muros, beirais, luminárias, parapeitos e outros 

locais onde as aves pousam. 

3.41. Termonebulização: Processo no qual um desinfetante domissanitário é 

aplicado junto a um material combustível (óleo mineral) gerando uma fumaça 

espessa, que por ser menos densa que o ar, pode ocupar todas as 

dependências de espaços vazios isolados (interior de equipamentos, sistema 

hidrossanitário). Este processo é geralmente utilizado para o controle de 

insetos rasteiros e voadores localizados em pontos de difícil acesso. A 

termonebulização não tem efeito residual. 

3.42. Vetores: Artrópodes ou outros invertebrados que transmitem infecções, 

através do carreamento externo (transmissão passiva ou mecânica) ou interno 

(transmissão biológica) de microrganismos 

4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. O Termo de Referência tem como objetivo a contratação de empresa 

especializada em prestação dos serviços de Controle Integrado de Pragas e 

Combate e Extermínio de Cupins para todas as dependências do Complexo 

Butantan, nos locais discriminados na Relação de Postos e Locais (Anexo I.2).  

4.2. A prestação dos serviços visa à obtenção de condições adequadas de Controle 

de Pragas e Combate e Extermínio de Cupins com menor impacto ambiental e 

com segurança para os visitantes, funcionários e colaboradores, bem como o 

fornecimento de mão de obra qualificada, produtos químicos, materiais e 

equipamentos necessários à execução dos serviços com:   

4.2.1. Adoção de medidas preventivas e corretivas que visam evitar a 

penetração e/ou abrigo de infestação, proliferação de animais 

sinantrópicos dentro de áreas sensíveis, através da racionalização do uso 

de defensivos químicos para que os riscos de contaminação sejam 

controlados. 

4.2.2. Estabelecer as obrigações e responsabilidades da Contratada, critérios 

referentes às ações pertinentes ao controle de pragas e combate e 

extermínio de cupins em todas as dependências que constituem o 

Complexo Butantan, com o propósito de determinar os tratamentos e os 
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procedimentos a serem adotados, minimizando as ocorrências e 

prevenindo infestações. 

4.3.  Do Monitoramento: 

a) O Controle Integrado de Pragas consiste no monitoramento dos pontos críticos 

para pragas (acesso, abrigo, água, atração e alimento), das pragas detectadas e 

das ocorrências observadas, fazendo uso do produto químico de forma racional 

(aplicação dirigida sem riscos ao meio ambiente e pessoas, sempre que possível, 

sem promover a descontinuidade das atividades do local). 

b) O Monitoramento deve ser sempre realizado por técnico, devidamente treinado 

e integrado ao regimento interno e diretrizes de todo o Complexo Butantan. 

c) O Programa de Controle Integrado de pragas e Combate e Extermínio de 

Cupins tem periodicidade mensal, com monitoramentos quinzenais. 

4.4. Visita Inicial: 

a) Do Gerente ou Responsável Técnico, pela área que engloba todas as 

dependências do Complexo Butantan no intuito de elaborar relatório pré-

operacional, com fotos, para apresentar melhorias de estruturas, para um melhor 

controle de pragas em geral que deverá ser anexado e apresentado juntamente 

com o Plano de Trabalho (vide item 2), contendo as providências a serem tomadas, 

produtos, técnicas utilizadas e prazo para implementação de cada ação; 

b) Poderá ocorrer nesta primeira visita o tratamento das ocorrências, havendo 

possibilidade de tratamento em locais que não ofereçam riscos às pessoas e/ou 

animais, e com autorização do responsável pelo Controle Integrado de Pragas, 

Combate e Extermínio de Cupins nas dependências do Complexo Butantan (Anexo 

I.2). 

c) Todos os dispositivos de controle devem ser etiquetados, monitorados e 

mapeados em ordem de servi­o e planta baixa ou ñcroqui" da unidade. Dessa forma 

é possível uma avaliação completa e descritiva dos índices de consumo e 

ocorrências de pragas por setor do Complexo Butantan.  
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4.5. Visitas Periódicas (Mensais) do Responsável Técnico: 

a) No sentido de mapear e manter sempre atualizados os pontos críticos de 

penetração, abrigo e proliferação de pragas e avaliar o programa de controle, 

implementando melhorias sempre que necessário. 

b) Inspeção dos pontos críticos definidos na visita inicial e pelo responsável da 

respectiva unidade que compõe o Complexo Butantan (Anexo I. 2), bem como 

identificar novos pontos, no sentido de avaliar a presença ou atividade de pragas e 

realizar aplicações (químicas, biológicas ou físicas) pré-determinadas.  

c) As recomendações do responsável técnico da empresa contratada devem ser 

seguidas, desde que não haja conflito com as legislações sanitárias e ambientais 

vigentes, com a Boa Prática de Fabricação ï BPF, com as recomendações do 

fabricante, no caso de uso de produtos (químicos e outros). 

4.6. Visita Periódicas (Quinzenais): 

a) Monitoramento das armadilhas instaladas para captura de pragas rasteiras e 

voadoras nos locais onde as demais medidas não foram eficazes, conforme mapa 

de localização.  

b) Monitoramento e manutenção de porta iscas rodenticidas instaladas nas áreas 

externas, mantendo um anel sanitário para controle de roedores, conforme mapa de 

localização. 

c) Inspeção dos pontos já identificados, identificação de novos pontos, no sentido 

de avaliar a presença de pragas, cupins e/ou brocas ou atividade remanescente em 

pontos de tratamentos, realizando as intervenções necessárias. 

d) Inspeções das estações-armadilhas (ao ser detectada a presença de cupins, 

uma isca contendo o ingrediente ativo hexaflumuron para o controle de cupins deverá 

ser colocada dentro da estação infestada, substituindo o dispositivo de 

monitoramento atacado, dando-se continuidade ao monitoramento).  

e) O tratamento não químico deve incluir a vedação de pequenas frestas com 

silicone, massa de calafetar, instalação de porta isca, placas adesivas e demais itens 
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adequados. Para insetos voadores no local onde os demais artifícios não 

solucionarem o ponto de infestação deverão ser instaladas armadilhas luminosas. 

f) Quando cessar a atividade de cupins nas iscas, os dispositivos de 

monitoramento deverão ser recolocados na estação e a manutenção deverá ser 

reiniciadas em intervalos quinzenais.  

g) Monitoramento nos ambientes internos e externos de todas as dependências 

que compõem o Complexo Butantan (Anexo I.2) e dos caminhões refrigerados. 

h) Poderá ser realizada a remoção ou instalação de dispositivos, conforme 

avaliação técnica. Se no local estiver em obra ou reforma, a reposição do dispositivo 

deve ser efetuada pelo técnico ao término dela.  

i) Coleta de Informações para elaboração de relatórios gerenciais; 

j) Coleta pelo Técnico especialista e/ou pessoal local de espécimes para 

quantificação e qualificação pelo especialista ou instituto de pesquisa.  

k) Registra as informações pertinentes nos campos disponíveis no próprio 

dispositivo monitorado, quando cabível. 

4.7. Locais de Execução: 

A) Ambiente Interno 

O Técnico da empresa contratada deverá visitar o local estabelecido pelo 

Cronograma Anual de Atividades, acompanhado de um facilitador da área 

correspondente, questionando sobre o aparecimento de pragas no ambiente. 

Deve ser realizada a análise do ambiente em busca de falhas nos 5 cinco ñAò 

(Acesso, Abrigo, Alimento, Água e Atração). 

Caso sejam necessárias tomadas de ações (controle, combate e/ou extermínio), 

o técnico da empresa contratada deverá verificar se há condição e possibilidade 

de ação imediata baseada na praga alvo, horário para execução das ações 

propostas tecnicamente. 

Ainda neste sentido, caso sejam identificadas falhas no 5 ñAò (Acesso, Abrigo, 

Alimento, Água e Atração), a empresa Contratada deverá elaborar um Relatório 

de Ocorrência e Melhorias referente à área e unidade correspondentes. 
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Todas as informações relacionadas à atividade realizada no dia devem ser 

inseridas na Ordem de Serviços que é utilizada para emissão do Certificado de 

Execução de Garantia. 

 

B) Ambiente Externo 

O Técnico da empresa contratada deverá visitar o local estabelecido pelo 

Cronograma Anual de Atividades e analisar o ambiente em busca de falhas nos 

5 ñAò (Acesso, Abrigo, Alimento, Ćgua e Atra­«o). 

Caso sejam necessárias tomadas de ações (controle, combate e/ou extermínio), 

o técnico da empresa contratada deverá verificar se há condição e possibilidade 

de ação imediata, baseada na praga alvo, nível de infestação e produto químico 

indicado, do contrário deverá ser sugerida à unidade uma data e horário para 

execução das ações propostas tecnicamente. 

Ainda neste sentido, caso sejam identificadas falhas no 5 ñAò (Acesso, Abrigo, 

Alimento, Água e Atração), a empresa Contratada deverá elaborar um Relatório 

de Ocorrência e Melhorias referente à área e unidade correspondentes. 

Todas as informações relacionadas à atividade realizada no dia devem ser 

inseridas na Ordem de Serviços que é utilizada para emissão do Certificado de 

Execução de Garantia 

C) Caminhões Refrigerados 

O Técnico da empresa contratada deverá visitar o local estabelecido pelo 

Cronograma Anual de Atividades e acompanhado de um facilitador da área 

correspondente, questionando sobre o aparecimento de pragas no ambiente. 

Deve ser realizada a aplicação de produto químico nas dependências do 

caminhão refrigerado de forma preventiva e emissão do Certificado de 

Execução e Garantia. O mesmo procedimento deve ser realizado 

periodicamente, conforme Cronograma Anual de Atividades. 

Os caminhões que compreendem o escopo dos serviços estão abaixo 

relacionados: 

a) Placa DSI 5679 ï Marca Ford / Modelo F4000G 

b) Placa JFO 3098 ï Marca Volkswagen / Modelo 13.150; 
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c) Placa CMW 9222 ï Marca Iveco / Modelo Daily 6012; 

d) Placa DJW 7458 ï Marca Mercedes ï Benz / Modelo Acccelo 815; 

e) Placa FVA 2B64 ï Marca HYUNDAI / Modelo HD80; 

f) Placa GJO 9C66 ï Marca HYUNDAI / Modelo HD80; 

D) Mobiliários Internos e Externos 

Todos os mobiliários deverão ser abrangidos no processo de Combate e 

Extermínio de Cupins e/ou Brocas nas áreas constituídas internas, bem como 

as áreas externas verdes e áreas externas com pisos e arruamentos de todas 

as dependências, conforme Anexo I.2 deste memorial.  

4.8. Dias e Horários de Execução 

Os serviços serão executados de segunda a sexta-feira, no horário das 08h às 17h, 

de acordo com o Cronograma Anual e previamente aprovado pelas respectivas 

unidades, considerando a complexidade de cada setor.  

A empresa Contratada deverá seguir o Cronograma Anual de Atividades de 

Controle de Pragas e Extermínio de Cupins. O Cronograma deve ser elaborado 

para cada uma das unidades que compõem o Complexo Butantan separadamente.  

Em casos de não monitoramento agendado conforme Cronograma Anual, a 

empresa Contratada deve citar o motivo do não cumprimento na Ordem de Serviço 

e realizar o monitoramento no próximo dia útil subsequente. 

Considerando as complexidades e especificidades locais, os serviços de controle 

de pragas, combate e extermínio de cupins poderão ser executados nos sábados, 

domingos e feriados, previamente aprovados pela respectiva unidade (Anexo I.2).  

 

4.9. Treinamento para facilitadores e fiscais do contrato 

a) Treinamento dos funcionários identificados como facilitadores e fiscais do 

contrato em todas as dependências que compõem o Complexo Butantan (Anexo I.2) 

com objetivo de esclarecer sobre o Controle Integrado de Pragas, como também 

trazer informações básicas sobre pesticidas, pragas, preparo do local e as 

recomendações durante e após o tratamento, bem como o papel de cada funcionário 

no programa de controle (conscientização), sempre que identificada a necessidade 

por parte da Contratante e/ou Contratada.  
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4.10. Visitas Emergenciais e Infestações 

a) Nos casos que ocorrer a identificação de infestações ou situações de 

emergência, a Contratante, através do fiscal de contrato ou funcionário designado, 

poderá solicitar quantas ASSISTÊNCIAS TÉCNICAS ou visitas/tratamentos forem 

necessários ao controle da situação dentro de um mesmo período, sem ônus 

adicional ao Contratante, independentemente do subitem 4.7, no qual determina o 

horário de execução dos serviços.  

b) O prazo m§ximo para atendimento ao item subscrito (4.10 al²nea ñaò) ® de 12 

(doze) horas da solicitação inicial, sem ônus adicional ao Contratante.  

c) Sem prejuízo do item anterior, a empresa Contratada deverá designar técnico 

plantonista para cobertura de ocorrências fora do horário previsto para execução dos 

serviços, vide item 4.8. 

d) No caso de infestação de cupins, todas as áreas infectadas deverão receber 

aplicações dos produtos necessários com reaplicação, quando e onde se fizerem 

necessárias, até sua eliminação completa.  

4.11. Técnicas de Controle 

4.11.1. Técnicas utilizadas no controle de pragas e combate e extermínio de 

cupins. As técnicas empregadas são determinadas em função da praga a 

ser controlada e o local a ser tratado, com o conhecimento do ciclo biológico 

de cada uma. Essas técnicas são apresentadas juntamente com o relatório 

Pré Operacional e Plano de Ação Proposto. 

4.12. Equipamentos e Dispositivos 

4.12.1. Os equipamentos utilizados no Controle Integrado de Pragas, Combate e 

Extermínio de Cupins, devem ser apropriados para os tipos de estruturas e 

ambientes nas Áreas Produtivas, bem como nos laboratórios de pesquisa, 

nas áreas de saúde, administrativas, culturais, acervos, mobiliários 

hist·ricos e/ou no ñtomboò de bens de natureza im·vel.  

4.12.2. Para vedação de espaços ou perfuração de paredes, pisos, solos em 

pavimentadas ou não, ou ainda, áreas em que os equipamentos que 
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necessitem a alteração de estrutura predial, de áreas contíguas ou 

adjacências, há necessidade do acompanhamento e autorização prévia do 

responsável técnico indicado pela Contratante. 

4.12.3. Na instalação de telas, espículas, refletores solares ou modificação física 

de superfícies de pouso, quanto ao ângulo de inclinação, tornam instáveis 

ao pouso dos pombos (aves) que se sentem ameaçados nesta situação de 

declive, para tanto, deve ser considerado o ñtomboò de bens de natureza 

imóvel e condicionada à autorização prévia da respectiva unidade gestora. 

4.12.4. Dispositivos: Têm como objetivo a atração, a captura, o envenenamento 

ou o monitoramento e devem considerar a biologia da praga alvo. A 

instalação dos dispositivos deve ser em número suficiente para formação 

de um anel sanitário e/ou de acordo com o nível de infestação. 

4.12.5. Armadilha Luminosa: É importante ter a medição do local a ser instalado 

o dispositivo, pois cada modelo possui características específicas e uma 

área de atuação, embora tenham a mesma função. Evitar a instalação com 

incidência direta de outras fontes de luz para não gerar concorrência sobre 

locais de manipulação de alimento ou áreas especiais de trabalho. É 

recomendável a instalação em locais de entrada de insetos, como laterais 

das portas, janelas, acessos e antecâmaras e sempre que possível, evitar 

a instalação com a lâmpada voltada para frente. A substituição da placa 

adesiva deve ocorrer quando, no mínimo, 1/3 de sua área estiver coberta 

por insetos. A substituição da lâmpada deve ocorrer sempre que apresentar 

mau funcionamento (piscando, apagando, religando) ou estiver queimada. 

Para garantir a eficiência do aparelho, a lâmpada deve ser trocada 

conforme recomendação do fabricante. 

4.12.6. Armadilha Biológica: Apenas será instalada onde houver infestação de 

moscas, ou a critério técnico, do Responsável Técnico da empresa 

contratada, devidamente justificado. Deve servir como atrativo pelo odor na 

busca de fonte de proteína para oviposição ou alimentação. Ao entrar no 

dispositivo pela cavidade da armadilha, o inseto deve ser impedido de fugir 

e dessa forma ser eliminado, por exemplo, pela exaustão. 
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4.12.7. PPE: A instalação de PPE no perímetro externo do local a ser tratado, no 

entorno da estrutura, tem a finalidade de formar um anel sanitário. Devem 

ser considerados como pontos de instalação de PPE locais mais 

vulneráveis, tais como: próximos às portas, às lixeiras, porões, córregos, 

rios, terrenos baldios, matas, entre outros. 

4.12.8. PPI: A instalação de PPI no entorno das estruturas tem a finalidade de 

formar um anel sanitário para impedir o acesso de cupins, tanto os de solo 

como os de parede (aéreos). A empresa contratada deverá seguir a 

recomendação do fabricante no tocante ao espaçamento mínimo e máximo 

entre os dispositivos, considerando as espécies de cupins, sua biologia e 

resposta ao princípio ativo hexaflumuron. Caso identificada a necessidade, 

a empresa deverá instalar PPI aéreo. O monitoramento deverá seguir até 

que não haja mais consumo, indicando a inatividade e o controle dos cupins 

subterrâneos. 

4.12.9. Barreira Química: Adotar medidas preventivas e corretivas que visam à 

formação de uma barreira. A barreira química deve ser utilizada apenas 

quando o anel sanitário não funcionar. 

4.12.10. Recomendações do fabricante: As recomendações dos fabricantes de 

produtos químicos constantes das Fichas de Informações de Segurança 

para Produtos Químicos ï FISPQôs devem ser seguidas de modo que o 

técnico da empresa contratada tenha conhecimento a respeito de todos os 

riscos envolvidos em sua utilização. 

4.12.11. As informações constantes das embalagens de produtos e rótulos 

devem ser seguidas, bem como os procedimentos de segurança e 

manuseio adequados, que indicam a melhor forma de manuseio, 

armazenamento, prazo de validade, transporte e descarte. O objetivo é 

evitar acidentes de trabalho, ou qualquer tipo de dano à saúde das 

pessoas, ao meio ambiente, a bens móveis e imóveis, à pesquisa e à Boa 

Prática de Fabricação ï BPF. 

4.13. Método de Iscagem  
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4.13.1. Os serviços a serem executados compreendem o combate e extermínio 

de cupins subterrâneos da espécie Coptotermes Gestroi (Isoptera, 

Rhinotermitidae, Coptotermitidae) Heterotermos Assu, Reticulitermes 

Lucifugus pelo sistema de iscagem, com a utilização do produto que inibe 

o crescimento do inseto (princípio ativo hexaflumuron). 

4.13.2. O tratamento deverá consistir na colocação de estações - armadilhas de 

plástico rígido, inseridas no solo, piso e vedações ao longo do perímetro 

externo as estruturas e áreas de jardins, além de outros pontos que se 

façam necessários, contendo dispositivos de monitoramento para a 

detecção de atividade de cupins na área a ser tratada.  

4.13.3. O método a ser utilizado deverá ser de controle biológico, atóxico e sem 

odores, ingrediente ativo hexaflumuron.  

4.13.4. O ingrediente ativo hexaflumuron a ser utilizado neste sistema deverá 

trazer agregado laudos ou relatórios específicos que comprovem sua 

eficiência na eliminação de colônias e de cupins.  

4.13.5. Caso a estrutura a ser tratada apresente sinais de cupins ativos 

em seu interior, iscas aéreas deverão ser utilizadas para complementar o 

tratamento feito pela colocação de estações armadilhas no solo nos locais 

que for constatada a atividade de cupins. 

4.13.6. Os pontos de aplicação serão determinados pela Contratada em conjunto 

com a seção da Zeladoria/Administração ou facilitador da respectiva 

unidade, a fim de que não sejam comprometidos sistemas existentes.  

4.13.7. A implantação completa do sistema consiste no levantamento geral de 

todas as áreas alvo, identificando e localizando os focos de infestação por 

cupins em todos os mobiliários das áreas internas e externas, áreas 

verdes, pisos e arruamentos, conforme o item 4.7 deste memorial.  

4.13.8. Dimensionamento e posicionamento das intervenções. 

4.13.9. Identificação e localização no mapa de localização dos focos de infestação 

identificados e do posicionamento das iscas. 

4.13.10. Execução das intervenções necessárias em cada local para instalações 

de iscas. 
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4.13.11. Instalação do sistema de iscagem. 

4.13.12. Elaboração de relatório técnico contendo: 

a) Achados; 

b) Coleta e análise de amostras; 

c) Localização das infestações; 

d) Intervenções; 

e) Comentários técnicos; 

f) Laudo do produto utilizado; 

g) Relatório Fotográfico; 

h) Conclusões. 

4.13.13. Os serviços nas dependências do Complexo Butantan serão sempre 

acompanhados por um representante da empresa Contratante da 

respectiva unidade.  

4.13.14. Após instalação completa do sistema e cumprimento da etapa preliminar 

de documentos e relatórios técnicos será emitido o Termo de Recebimento 

Definitivo da implantação do sistema.  

4.14.  Controle Químico: 

4.14.1. Insetos Rasteiros - técnicas de pulverização, atomização, polvilhamento 

e iscagem. Nas áreas internas deve ser analisada a técnica e produto a 

serem aplicados com a finalidade de não impactar nas atividades e 

contaminação do ambiente e de pessoas. Em caso de necessidade de 

outra técnica em área interna deverá ser elaborado Plano de Ação e 

submetido à aprovação da Contratante. 

4.14.2. Insetos Voadores - técnicas de pulverização, atomização e 

termonebulização de acordo com a característica do local a ser controlado. 

Em áreas internas com pacientes, em caso de necessidade, serão 

colocadas armadilhas adesivas. 

4.14.3. Roedores ï implementação de porta iscas raticidas ao redor das 

instalações, formando um anel sanitário. As porta iscas deverão possuir 

etiquetas contendo a numeração, campo para preenchimento de data da 

avaliação e responsável para obtenção de dados para relatórios.  
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4.14.4. Demais técnicas como Aspersão, Pulverização, Atomização, Nebulização, 

Polvilhamento, Termonebulização, Infiltração e Iscagem devem ser 

usadas de acordo com o tipo de praga alvo, com as particularidades locais, 

considerando as atividades dos ambientes internos e externos. Caso, seja 

necessária a utilização de outra técnica que não esteja prevista neste 

Termo de Referência, será necessária a aprovação do fiscal do contrato 

da respectiva, unidade. 

4.14.5. Independentemente do controle a ser aplicado, a empresa Contratada 

deverá ser avaliar as atividades desenvolvidas no local e condições gerais 

para definição do melhor método de tratamento e produto a ser aplicado.  

4.15. Controle de Aves  

4.15.1. O Técnico da empresa contratada deverá avaliar o local considerando as 

atividades, especificidades e demais premissas, junto ao facilitador da 

unidade. 

4.15.2. Medidas preventivas devem ser tomadas para evitar a infestação de 

pombos e demais aves, como repelentes e/ou instalação de mecanismos 

que causam incômodos ou dificultem o pouso dessas aves. 

4.15.3.  A limpeza dos abrigos (ninhos) que os animais estejam alojados, constitui 

medida prévia obrigatória em qualquer ação de controle. Recomenda-se o 

umedecer das fezes com água, água sanitária ou outro desinfetante, 

procedendo-se, então, a limpeza e descontaminação do local.  

4.15.4. É obrigatório o uso de máscara (EPI) para proteção das vias respiratórias 

(boca e nariz) e de extrema importância, pois a inalação de partículas de 

fezes ressecadas pode induzir à ocorrência de doenças como 

histoplasmose, criptococose e psitacose. 

4.15.5. Caso sejam necessárias tomada de ações, em conjunto com o facilitador 

será definido dia e horário para execução dos serviços de controle de aves. 

4.15.6. Na hipótese de identificação de infestação e/ou nos casos que a instalação 

de espículas, telas ou na aplicação de gel forem ineficazes para o controle 

de aves, o Responsável Técnico deverá avaliar a necessidade de outro 
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mecanismo, como barreira de contenção da invasão de pombos, 

devidamente aprovado pela Contratante e sem ônus para a mesma.  

4.15.7. Todas as informações relacionadas à atividade realizada no dia devem ser 

inseridas na Ordem de Serviços que é utilizada para emissão do 

Certificado de Execução de Garantia. 

4.16. Controle de Cupim de Madeira Seca e Broca de Madeira  

4.16.1. Combate e controle a toda e qualquer espécie de cupim de madeira seca 

e broca de madeira, através de método de ingestão e aspersão de 

inseticida líquido;  

4.16.2. Localização dos pontos ativos e identificação das espécies de cupins;  

4.16.3. Precipitação de pó em forma de grânulos que ficam dentro da madeira; 

4.16.4. Injeção de calda cupinicida em toda cobertura de madeiras tratadas; 

4.16.5. Este tratamento deve ser realizado de forma localizada, evitando que 

outros ambientes sejam expostos a riscos de contaminação e interdição 

pós-tratamento; 

4.16.6. Os produtos utilizados deverão obedecer a Portaria nº 321 julho de 97 e 

serem registrados no Ministério da Saúde, seguindo todas as 

especificações de aplicação e concentração fornecidas pelo fabricante.  

4.17. Controle de Cupim Montículo, Arborícola, Cupim de Suporte e de Solo 

4.17.1. Combate e controle de toda e qualquer espécie de cupim montículo, cupim 

arborícola, cupim de suporte e cupim de solo, através do método de 

injeção de inseticida líquido, com exceção das espécies coptptermes 

gestroi heterotermes e reticulitermes. 

4.17.2. Perfuração de 30 em 30 cm com brocas de 3mm, no madeiramento fixado 

juntos as estruturas. 

4.17.3. Injeção de calda cupinicida nos orifícios dos madeiramentos fixados junto 

às estruturas. 

4.17.4. Polvilhamento dos conduítes e tomadas de eletricidade e quadro de força 

principal. 

4.17.5. Remoção de ninhos instalados em forros e estruturas de telhados e 

árvores.  
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4.17.6. Remoção de montículos.  

4.18. Controle de Solo e/ou Subterrâneo 

4.18.1. Adotar medidas preventivas e corretivas que visam o combate e controle 

a toda e qualquer espécie de cupim de solo e/ou subterrâneo, através do 

método de química de solo por injeção de inseticida líquido, com exceção 

das espécies de cupins que são contidas pelo método de iscagem. 

4.18.2. Definir pontos de perfuração do solo no perímetro das edificações, 

prevendo a eliminação de riscos de acidentes com perfurações em 

tubulações hidráulicas, elétricas, redes de dados e/ou telefônica, para 

tanto ficará sob a responsabilidade da Contratante a indicação de um 

técnico para acompanhamento e fiscalização ou o fornecimento das 

plantas das tubulações. 

4.18.3. Definir estratégias de execução dos serviços, com a finalidade de dirimir 

riscos de contaminação das iscas de monitoramento do solo que estão 

previstas neste termo de referência, no tópico de Métodos de iscagem. 

4.19. Técnicas de Gerenciamento  

4.19.1. São ferramentas utilizadas para documentar e avaliar a execução das 

atividades do escopo, compostas de pastas e relatórios, a saber: 

4.19.2. Após a visita, a Contratada deverá fornecer o relatório Certificado de 

Execução e Garantia com a leitura das condições e situações 

encontradas. 

4.19.3. Após a visita de tratamento, a Contratada deverá fornecer o Relatório de 

Tratamento e Aplicação, contendo os produtos utilizados, os métodos e 

locais de aplicação, contendo as características dos desinfetantes 

domissanitários/rodenticidas utilizados com informações pertinentes a 

adoção de correções necessárias. 

4.19.4. Ambos os relatórios deverão ser assinados pelo Responsável Técnico 

da Contratada e pelo Preposto da unidade (Anexo I.2) e mantidos em 

arquivo na pasta do Programa de Controle Integrado de Pragas, nas 

respectivas unidades (Instituto Butantan, Fazenda São Joaquim, Museu 

de Saúde Pública Emilio Ribas, Núcleo de Terapia Celular, Centro de 
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Armazenamento Distribuição de Materiais Gerais, Sede da Fundação 

Butantan e Casa Afrânio Peixoto), criando um histórico do programa. 

4.19.5. No caso de desratização e descupinização será gerada ainda uma ficha 

de monitoramento de dispositivos porta iscas (PPE - Ponto Permanente 

de Envenenamento e PPI - Ponto Permanente de Iscagem), que 

identifica os locais de incidência de roedores e a situação dos 

dispositivos. 

4.19.6. Com base nas informações geradas, a Contratada deverá alimentar um 

relatório estatístico com o resumo das principais ocorrências e ações do 

período gerando um comparativo mensal, trimestral e anual. 

4.19.7. Todos estes documentos serão mantidos na referida pasta durante o 

período de 12 (doze) meses, sendo arquivados posteriormente, no 

CEDOC da Contratante. 

4.19.8. Além dos relatórios e informações contidos na pasta, a Contratada 

poderá disponibilizar os dados gerados durante a execução dos 

serviços, num ambiente virtual, para acesso remoto, através de login e 

senha fornecidos pela Contratada, sem ônus para a Contratante. 

4.20. Pasta do Programa de Controle Integrado de Pragas e Extermínio de 

Cupins e Brocas 

4.20.1. A Contratada deverá manter atualizada uma pasta do Controle Integrado 

de Praga em cada unidade de atuação, a saber no Instituto Butantan, 

Fazenda São Joaquim e Museu de Saúde Pública Emilio Ribas, contendo 

todos os relatórios gerados e documentação técnica inerentes ao 

programa, composta por, no mínimo, as seguintes documentações: 

4.20.2. Certificados de Execução e Garantia dos serviços realizados. 

4.20.3. Relatório de Tratamento e Aplicação ou Certificado de Execução e 

Garantia. 

4.20.4. Relatório de dispositivos e armadilhas. 

4.20.5. Relatórios estáticos periódicos (Mensal, Trimestral e Anual). 

4.20.6. Todas as documentações inerentes ao desenvolvimento das suas 

atividades (Manual do Cliente/Procedimento Operacional Padrão - POP, 
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Licença de Funcionamento, Certificados da Qualidade e Meio Ambiente, 

Registro de Empresas Produtoras e Aplicadoras de Agrotóxicos e Afins, 

Certidão de Registro no CREA, ART - Anotação de Responsabilidade 

Tecnica e TRT - Termo de Responsabilidade Técnico, Responsável 

Técnico registrado e da empresa contratada em conselho especifico, 

Certificado de Destinação Final de Resíduos, Registros dos Produtos no 

Ministério da Saúde utilizados no controle). 

4.20.7. Cópia da ficha de registro de empregado, documentos do programa de 

saúde ocupacional PRG e PCMSO, atestado de saúde ocupacional, e dos 

certificados de capacitação profissional dos profissionais especialistas da 

Contratada que prestarão serviços nas dependências do Complexo 

Butantan (Anexo I.2). 

4.20.8. Planta baixa das armadilhas e dispositivos instalados. 

4.20.9. Fichas Técnicas e/ou Rótulo e FISPQS dos produtos utilizados. 

4.20.10. Métodos de aplicação dos produtos desinfetantes domissanitarios e 

rodenticidas utilizados para o controle de animais sinantrópicos, bem como 

iscagem utilizados para o combate e extermínio de cupins e brocas.   

4.20.11. Para as unidades do Centro de Armazenamento e Distribuição de 

Materiais Gerais (CADMG ï Jaguaré), Núcleo de Terapia Celular 

(Nutera/SP), Casa Afrânio Peixoto e Sede da Fundação Butantan a 

documentação deve ser arquivada no Instituto Butantan.  

4.21. Relatório de Gerenciamento 

4.21.1. Serão enviados mensalmente e servem de documento para 

acompanhamento dos serviços executados e desenvolvimento do 

programa. Compreende os seguintes relatórios: 

4.21.2. Relatório de Implementação: Relação de todos os recursos 

implementados (armadilhas, porta iscas raticidas e demais dispositivos) 

com numeração e localização de cada recurso.  

4.21.3. Relatório de Execução dos Serviços (Ordem de Serviço): Deve ser 

emitido a cada serviço executado e entregue imediatamente após o 

término do serviço. O mesmo deve atender à legislação vigente.  
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4.21.4. Relatório de Ocorrências e Melhorias (Elemento Facilitador): Relação 

contendo os dados de tipo de serviço executado, dados de pontos críticos 

e vestígios de pragas detectados durante o trabalho.  

4.21.5. Relatório de Captura de Insetos Voadores (Guia de Monitoramento): 

Contendo os dados da captura de insetos para cada monitoramento 

realizado. 

4.21.6. Relatório de Captura de Roedores: Contendo os dados da captura de 

roedores para cada monitoramento realizado. 

4.21.7. Relatório de Consumo de Isca Raticida (Analítico e Sintético): 

Contendo os dados de consumo de isca para cada monitoramento 

realizado. 

4.21.8. Relatório Ponto de Iscagem e Descupinização: Contendo avaliação de 

pontos de iscagem verificando se existe vestígio de atividades de cupins. 

4.21.9. Relatório de Vistoria Técnica: Contendo os dados obtidos nas visitas 

realizadas pelo gerente/responsável técnico do contrato, com as 

providências do preposto da respectiva unidade (Anexo I. 2). 

4.21.10. Relatório Mensal, Trimestral e Anual: Contendo todos os dados 

obtidos nos monitoramentos dentro do período (Mensal, Trimestral e 

Anual), com comparativo ao período anterior, com os detalhes técnicos e 

gráficos ilustrativos.  

4.22. Documentos: 

4.22.1. Atestado de Capacitação Técnica dos Aplicadores que deverá ser enviado 

no início do contrato, devidamente assinada pelo Responsável Técnico e 

enviada sempre que houver troca no quadro de funcionários. 

4.22.2. Cronograma Anual de Atividades para cada uma das unidades do 

Complexo Butantan separadamente. Para a unidade do Instituto Butantan 

deverão ser elaborados cronograma anual de atividades contemplando, 

separadamente, áreas de produção e demais áreas.  

4.22.3. Relação de Produtos químicos, de acordo com a sua composição, 

fabricante e utilização, sendo que estes produtos deverão ser registrados 

no Ministério da Saúde, apresentação dos catálogos; 
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4.22.4. Relação de materiais e equipamentos a serem utilizados nos serviços, 

com apresentação dos catálogos dos equipamentos e inventário anual; 

4.22.5. Descrição das técnicas de controle a serem empregadas de acordo com 

as áreas (laboratoriais, fabris, administrativa, pesquisa, desenvolvimento, 

saúde e as demais dependências que constituem o Complexo Butantan 

(Anexo I.2). 

4.22.6. Relação de equipamentos de proteção individual (EPI), utilizados por seus 

funcionários.  

5. DETALHAMENTO TÉCNICO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. A Contratada deverá apresentar licença junto à autoridade sanitária e ambiental 

competente. No caso de empresa especializada instalada em cidade que não 

possua autoridade sanitária e ambiental competente municipal, deverá solicitar 

licença junto à autoridade sanitária e ambiental competente regional, estadual 

ou distrital a que o munícipio pertença (RDC 658/2022). 

5.2. Os produtos utilizados deverão ser de uso profissional e exclusivamente 

domissanitários, não sendo aceitos, em hipótese alguma, o uso de produtos 

agrícolas. 

5.3. A Contratada deverá treinar e disponibilizar equipe dedicada por unidade para 

execução do cronograma de implantação e eventuais necessidade de reforço, 

paramentada com EPIôs, devidamente uniformizada e identificada atrav®s de 

crachá com foto recente, bem como o responsável técnico pelo 

acompanhamento dos serviços deverá ser habilitado para o exercício das 

funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores, pragas 

urbanas, cupins e brocas junto ao respectivo conselho e registro da Contratada 

ao conselho profissional do seu responsável técnico.  

5.4. Considera-se habilitado para atividade de responsabilidade técnica, o 

profissional de nível superior que possua comprovação oficial da competência 

para exercer tal função, emitida pelo seu conselho profissional. 

5.5. Realizar vistoria inicial detalhada em toda a área de execução dos serviços 

visando a localização de focos existentes, a identificação de espécies e pontos 

vulneráveis para proliferação de pragas, efetuando relatório de dados 
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levantados, diagnósticos, estratégias, medidas adotadas e a serem 

implantadas.  

5.6. Dimensionar o quadro de funcionários para executar as atividades em todos os 

locais mencionados neste Termo de Referência.  

5.7. Disponibilizar ao responsável pela execução dos serviços, equipamento celular 

ou similar que permita agilidade na comunicação com a Contratante.  

5.8. Realizar orientações a todos que frequentam os locais (funcionários e 

colaboradores), sobre hábitos e atitudes que favorecem a infestação e 

proliferação de pragas, cupins e brocas, através de explicações locais, 

materiais de divulgação e palestras previamente agendadas com a respectiva 

unidade.  

5.9. Fornecer relação nominal de todos os equipamentos de proteção individual a 

serem utilizados na realização dos serviços.  

5.10. Fornecer relação nominal e ficha técnica de segurança dos produtos, com os 

respectivos registros na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) ï 

publicação em diário oficial.  

5.11. Fornecer relação dos materiais de consumo, produtos químicos e 

equipamentos a serem utilizados nos serviços, acompanhado da 

documentação que possibilite identificar a qualidade dos mesmos. 

5.12. Qualquer alteração ou mudança de produtos deverá ser comunicada à 

Contratante.  

5.13. Atender a chamados diagnosticando a situação através de relatórios.  

5.14. Cumprir os artigos da RDC 658/2022, principalmente no que tange à 

inutilização e descarte das embalagens.  

5.15. Todos os produtos desinfetantes domissanitários e rodenticidas a serem 

utilizados pelo controle integrado de pragas e no combate e extermínio de 

cupins deverão ser aprovados pela Contratante. Fica vedado à Contratada o 

teste de produtos ou colocá-los em uso sem a avaliação e autorização da 

Contratante.  
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5.16. Caso seja necessário algum tratamento especial que requeira o uso de produto 

desinfetante domissanitário, rodenticidas ou qualquer outro diferente da relação 

pré-aprovada, a Contratada deverá solicitar aprovação antes da sua utilização.  

5.17. É proibida a aplicação de desinfetantes domissanitários, exceto produtos 

formulados à base de gel inodoro para pragas alvo como formigas e baratas, 

nos ambientes onde houver pessoas sem a proteção adequada. O 

fornecimento dos EPIôs adequados ¨s atividades para os aplicadores e 

acompanhantes é de responsabilidade da Contratada.  

5.18. É proibido o armazenamento de desinfetantes domissanitários no interior de 

toda e qualquer sala de produção de biológicos. A aplicação nestas áreas 

restringe-se aos corredores de comum acesso. A Contratada deverá manter os 

insumos necessários em quantidade suficiente para o tratamento.  

5.19. É proibido o descarte de desinfetantes domissanitários, rodenticidas e/ou 

qualquer outro produto químico pela Contratada nas dependências do 

Complexo Butantan. Os resíduos gerados na execução do serviço são de 

responsabilidade da Contratada, que deverá apresentar o Plano de 

Gerenciamento de Resíduos que contemple todas as etapas de geração dos 

produtos, matérias e embalagens utilizados (segregação, acondicionamento, 

volume, transporte, tratamento, disposição final, empresas envolvidas e 

apresentação do certificado de destinação ambientalmente correta, 

periodicamente). 

5.20. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores 

resultados, cabendo à Contratada otimizar a gestão de seus recursos humanos 

e materiais, com vistas ao aprimoramento e manutenção da qualidade dos 

serviços e à satisfação da Contratante. A Contratada responsabilizar-se-á 

integralmente pelos serviços contratados, cumprindo evidentemente, as 

disposições legais que interfiram em sua execução.  

6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Para a prestação dos serviços de Controle de Pragas, a Contratada obriga-se a: 
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6.1. Implantar as atividades imediatamente após o recebimento da autorização de 

início dos serviços, nos respectivos locais relacionados no Anexo I.2 ñRela­«o de 

Depend°nciasò e hor§rios fixados pelo Contratante; 

6.2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados. A garantia sobre 

a realização dos serviços é permanente durante todo o tempo que o contrato estiver 

em vigência, nos termos da legislação vigente; 

6.3. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, os 

prepostos (Gerente e Responsável Técnico) que tenham poderes para resolução de 

possíveis ocorrências durante a execução deste contrato; 

6.4. Comprovar a formação técnica específica dos profissionais, mediante 

apresentação do Certificado de Curso de Formação, expedido por Instituição 

devidamente habilitada e reconhecida; 

6.4.1.  Comprovar a mão de obra qualificada, com experiência comprovada.     

6.4.2. Comprovar obediência à periodicidade legalmente estabelecida quanto ao 

curso de reciclagem sempre que solicitado pela Contratante; 

6.4.3. Disponibilizar técnicos para repor o quadro durante a ausência e/ou 

afastamentos para o desempenho das funções, nos termos supracitados. 

6.5.  Disponibilizar técnicos em quantidade necessária, a fim de garantir a 

fiscalização, monitoramento e controle de todos os dispositivos e ambientes, 

vestidos com uniforme da empresa completo e portando crachá com foto recente, 

sob pena de sanção contratual. 

6.5.1. Fornecer mensalmente relatório dos serviços prestados, indicando a 

relação de todos os técnicos que prestaram serviços em todas as 

dependências do Complexo Butantan, contendo, nome completo e nº 

inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas CPF. 

6.5.2. Manter controle da frequência e pontualidade de seus profissionais 

alocados em todas as dependências do Complexo Butantan sob a égide do 

contrato; 

6.5.3. Instalar e manter armários guarda-roupa, em todas as Unidades 

Contratadas, em número suficiente para atender todos os técnicos, com 

cadeado, para garantir a segurança dos itens pessoais dos técnicos e não 



 

 

  Página 56 de 186 

incentivar a posse e/ou guarda de itens fora do local determinado, bem 

como não se alimentar fora do local apropriado e indicado pela Contratada. 

6.6. Atender de imediato às solicitações do Contratante quanto às substituições de 

empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação 

dos serviços; 

6.7. Instruir seus técnicos quanto à necessidade de acatar as orientações do 

Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança 

e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da 

CONTRATANTE; 

6.7.1. Comunicar imediatamente à Contratante quaisquer anormalidades 

verificadas, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias; 

6.7.2. Registrar as ordens de serviços e controlar diariamente as ocorrências dos 

pontos monitorados em que estiver prestando seus serviços, entregando 

ao Contratante no mesmo dia ou até o dia subsequente da realização dos 

serviços. 

6.7.3. Responsabilizar-se pela confidencialidade de informações em seu poder 

nos termos da Lei Geral de Proteção dos Dados ï LGPD. 

6.8. A Contratada deverá executar os serviços visando pugnar pela observância da 

Lei nº13.146/2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão, também denominada de 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, a fim de assegurar e promover a isonomia em 

caráter substancial, garantindo o pleno exercício dos direitos e liberdades 

fundamentais da pessoa com deficiência. 

6.9. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 

atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito; 

6.10. Propiciar aos técnicos as condições necessárias para o perfeito 

desenvolvimento dos serviços, fornecendo-lhes: 

6.10.1. Uniforme Completo, inclusive trajes de verão e inverno, e equipamentos 

de proteção individual adequados às tarefas que executam e às condições 

climáticas, para cada funcionário, envolvendo obrigatoriamente: 
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a) Boné ou cobertura protetora; 

b)  Capa de chuva e guarda-chuva; 

c) Material de escritório, canetas, papel sulfite e demais itens necessários 

para tarefas administrativas. 

6.11. Apresentar, quando solicitado, os comprovantes de pagamentos dos benefícios 

de qualquer natureza e encargos no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena 

de ser considerada ausência de entrega de documentação acessória ao contrato. 

6.12. Atender a convenção coletiva de trabalho ou sentença normativa e legislação 

aplicável, da categoria.  

6.13. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade observada no 

monitoramento das armadilhas, dispositivos e ambientes; 

6.14. Indicar responsável técnico para realizar mensalmente, em conjunto com o 

Contratante, o acompanhamento técnico das atividades, visando à qualidade da 

prestação dos serviços; 

6.14.1. Esse funcionário será o responsável para acompanhar a avaliação que 

será realizada 01 (uma) vez por mês, pela CONTRATANTE, seguindo os 

ditames descritos no Anexo I.3 Procedimento de Avaliação da Qualidade 

dos Serviços. 

6.15. Os responsáveis técnicos indicados pela Contratada deverão obrigatoriamente 

inspecionar as dependências da Contratada, no mínimo 02 (duas) vezes por mês; 

6.16. O responsável técnico deverá auxiliar na elaboração do Procedimento 

Operacional Padrão para o Controle de Pragas Combate e Extermínio de Cupins no 

Complexo Butantan.  

6.17. A Contratada obriga-se ao cumprimento integral das diretrizes do procedimento 

operacional padrão, que visa estabelecer diretrizes para o gerenciamento do 

contrato e da prestação de serviços de Controle Integrado de Pragas (insetos 

rasteiros, insetos voadores, roedores, aracnídeos e outros) nas das unidades que 

compõem o Complexo Butantan visando à obtenção de condições adequadas de 

controle das pragas urbanas com menor impacto ambiental e com segurança para 
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os visitantes, prestadores de serviços e colaboradores, visando atender às 

exigências das Boas Práticas de Fabricação (IB/POP/ADM/ZEL/GER-0001). 

6.18. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Contratante ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do Contratante em seu 

acompanhamento; 

6.19. A Contratada, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária deve 

proceder às anotações e registros pertinentes a todos os empregados que atuarem 

nos serviços, assumindo exclusivamente todas as obrigações advindas de eventuais 

demandas judiciais ajuizadas em qualquer juízo que versarem sobre pleitos 

trabalhistas e/ou previdenciários propostos por empregados ou terceiros que 

alegarem vínculo com a Contratada. 

6.20. Fornecer e implantar todos os dispositivos e armadilhas necessários para 

atender os locais referenciados nas figuras do Anexo I.2 Relação de Locais e 

Dependências da CONTRATANTE. 

6.20.1. Os custos de manutenção dos equipamentos definidos no item 5.19 

ficará sob responsabilidade da Contratada;  

6.21. Apresentar à CONTRATANTE, dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis a 

contar da expedição da ordem de serviço (vide 2.1 deste memorial), Planos de 

Trabalhos para cada uma das unidades que compõem os serviços contratados onde 

deverão ser consideradas as necessidades específicas de cada um destes locais; 

6.22. O Plano de Trabalho, será realizado em conformidade com a reunião de 

alinhamento com o objetivo de identificar as expectativas e nivelar os entendimentos 

acerca das condições estabelecidas neste Termo de Referência e Anexos deverá 

conter a descrição por meio de fluxo operacional do serviço incluindo, onde couber: 

6.22.1. Atribuições dos Técnicos; 

6.22.2. Atribuições dos prepostos designados pela Contratada; 

6.22.3. Atribuições do Responsável Técnico; 

6.22.4. Relação de todos os dispositivos e armadilhas alocadas nas 

dependências da Contratante, identificando todas as características 

individuais de cada um; 
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6.22.5. Relação de todos os equipamentos alocados nas dependências do 

Complexo Butantan. 

6.22.6. Procedimentos Técnicos detalhados a serem adotados para o controle 

de pragas por unidade; 

6.22.7. Detalhamento dos EPIôs; 

6.22.8. Detalhamento dos uniformes. 

6.22.9. Detalhamento do material de apoio; 

6.22.10. Check list de realização; 

6.22.11. Cronograma; 

6.22.12. Cartilha que será distribuída em duas vias, uma para os técnicos e outra 

para os facilitadores que farão a fiscalização do contratado, contendo as 

obrigações e orientações necessárias à execução dos serviços, conforme 

estabelecidos neste Termo;      

7. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

7.1.  A Contratante responsabiliza-se por: 

7.2. Avaliar e aprovar o cronograma anual de atividades do Controle de Pragas, 

Combate e Extermínio de Cupins no Complexo Butantan; 

7.3. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados; 

7.4. Indicar, formalmente, os gestores e/ou os fiscais para acompanhamento da 

execução contratual identificando as áreas que estarão sob sua gestão. 

7.5. Expedir ordem de início de serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias 

úteis da data de início da execução dos mesmos; 

7.6. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços 

aprovadas; 

7.7. Indicar instalações sanitárias e refeitórios; 

7.8. Indicar local para instalação de armários para uso de vestiário, local de 

alimentação e local apropriado para instalação dos armários para o armazenamento 

de reagentes químicos ou demais produtos químicos.   

7.9. Aprovar Plano de Trabalho individualizado para cada Unidade contratada, 

acompanhando a execução dos serviços contratados, por meio de indicação formal 

de um representante e/ou de um gestor do contrato; 
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7.10. Liberar acesso as áreas internas e externas de acordo com o cronograma 

(Plano de Trabalho) e previamente aprovado pelos prepostos do Complexo Butantan 

(Anexo I.2), considerando a complexidade de cada setor/local. 

8. FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução 

de todos os serviços, ao Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer 

forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 

fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo 

para isso: 

8.2. Ter livre acesso aos locais de execução do serviço; 

8.3. Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo 

cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo-lhe, também realizar a 

supervisão das atividades desenvolvidas pela Contratada, efetivando avaliação 

periódica; 

8.4. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários 

da Contratada que embaraçarem ou dificultarem a sua fiscalização ou cuja 

permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 

8.5. Solicitar sempre que julgar necessário documentos que comprovem a 

execução do escopo, como planilhas, controle, protocolos e demais documentos 

inerentes às atividades.  

8.6. Não permitir que os técnicos executem as tarefas em desacordo com as 

preestabelecidas; 

8.7. Fazer exigências à Contratada sempre que julgar necessário para a proteção 

da integridade física dos trabalhadores durante o exercício das atividades e de 

terceiros, assim como dos seus bens, das suas propriedades e do meio ambiente; 

8.8. Utilizar-se do Procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços, Anexo 

I.3, de pleno conhecimento das partes, para o acompanhamento do desenvolvimento 

dos trabalhos, medição dos níveis de qualidade e correção de rumos; 

8.9. A CONTRATANTE não poderá prever/permitir: habitualidade, subordinação, 

vinculação hierárquica, prestação de contas, controle de frequência, aplicação de 

sanção ou penalidade administrativa ou funcional e supervisão direta sobre os 
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empregados da CONTRATADA; para tanto, todas as medidas necessárias à boa 

execução do contrato e dos serviços serão transmitidas aos prepostos designados 

pela CONTRATADA em serviço, a fim de que determinem ou canalizem as 

informações para quem de direito. 

8.10. Os serviços serão medidos mensalmente, descontando-se do valor devido o 

equivalente à proporção da indisponibilidade dos serviços contratados, avaliando as 

quantidades de serviços efetivamente executados e o número de dias efetivamente 

trabalhados, no período considerado, e por motivos imputáveis à Contratada, sem 

prejuízo das demais sanções disciplinares em contrato. 

8.10.1. O desconto nas faturas descrito no item 8.10 também poderá ser 

aplicado em função pontuação final obtida no Relatório de Avaliação de 

Qualidade dos Serviços, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas 

em contrato. 
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ANEXO I.2 

RELAÇÃO DE POSTOS E LOCAIS 

 1. RELAÇÃO DOS LOCAIS 

UNIDADE Nº 1 

INSTITUTO BUTANTAN 

N. DA EDIF. SETOR/EDIFICAÇÃO
PAVIMENTO 

(Subsolo)-(m²)

PAVIMENTO 

(Térreo)-(m²)

PAVIMENTO 

(Mezanino)  

(m²)

PAVIMENTO   

(1º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(2º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(3º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(4º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(5º Pavimento)  

(m²)

ÁREA TOTAL 

CONSTRUÍDA - (m²)

ÁREA NÃO 

EDIFICADA 

(Entorno, pátios, 

áreas 

descobertas,etc..) - 

(m²) Obs.: 

Considerar área 

para controle de 

praga. 

7 ALMOXARIFADO E OFICINA DE MANUTENÇÃO 0 307 166 0 0 0 0 0 473

8 OFICINA DE MANUTENÇÃO - VESTIÁRIO ENGENHARIA 0 70 0 0 0 0 0 0 70

09_10 OFICINA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 0 310 0 0 0 0 0 0 310

15 APOIO DE AR CONDICIONADO - REPRESENTADO NO ED 054 0 75 0 0 0 0 0 0 75

19 LAB. CONTROLE DE QUALIDADE DA RAIVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0

20 MANUTENÇÃO ELÉTRICA 0 33 0 0 0 0 0 0 33

22 PRÉDIO UTILIDADES - HEMODERIVADOS ( REPRESENTADO NO ED. 1411) 0 0 0 0 0 0 0 0 0

23 DEPÓSITO/ PAIOL DE VETERINÁRIA (FAZENDINHA) 0 248 0 0 0 0 0 0 248

25 SALA DE CALDEIRA 04 / BIOTÉRIO CENTRAL (07) - PLANTA INEXISTENTE 0 53 0 0 0 0 0 0 53

27 SALA DE CALDEIRA 06 / CEPAS (09) - 0 0 0 0 0 0 0 0 0

28 SALA DE CALDEIRA 01 / PRODUÇÃO (1,2 E 3) - PLANTA INEXISTENTE 0 28 0 0 0 0 0 0 28

29 SALA DE CALDEIRA 05 / BACTERIANAS (08) - PLANTA INEXISTENTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0

30 LAB. BIOPROCESSOS I (DESATIVADO EM 2019) 0 158 0 0 0 0 0 0 158

31 PRÉDIO CENTRAL DE BIOTECNOLOGIA 0 316 0 0 0 0 0 0 316

32 LAB. PILOTO INFLUENZA 0 439 0 0 0 0 0 0 439

33 SURFACTANTE PULMONAR 0 351 0 0 0 0 0 0 351

34 LAB. BIOTECNOLOGIA I 0 250 0 0 0 0 0 0 250

35 LAB. BIOTECNOLOGIA II 0 151 0 0 0 0 0 0 151

36 LAB. BIOTECNOLOGIA III 0 205 0 0 0 0 0 0 205

37 LAB. BIOTECNOLOGIA IV 0 288 0 0 0 0 0 0 288

38 LAB. BIOFÁRMACOS EM CÉLULA ANIMAL 0 495 0 0 0 0 0 0 495

41 FORM. ENVASE/ SOROS/ PIL DENGUE/ MEIOS CULTURA 0 2976 0 2919 2919 0 0 0 8814

42 LABORATÓRIO DE BIOTECNOLOGIA IV 0 224 0 0 0 0 0 0 224

44 FAB. HEMODERIVADOS 2825 3115 0 2594 2594 0 0 0 11128

45 ESTOQUE GERAL (PRODUTOS E SUPRIMENTOS) 0 2320 2320 0 0 0 0 0 4640

46 DEPÓSITO DE REAGENTES 0 99 0 0 0 0 0 0 99

47 INFECTÓRIO DE BIOTECNOLOGIA 0 165 0 0 0 0 0 0 165

49 LABORATÓRIO BIOTECNOLOGIAS RECOMBINANTES (PARTE LEMOS MONTEIRO) 0 375 0 0 0 0 0 0 375

50 SALA DE CALDEIRA 08/FAZENDINHA 11 - PLANTA REPRESENTADA NO ED 060 0 0 0 0 0 0 0 0 0

51 PRÉDIO DE UTILIDADES/CALDEIRA HEMODERIVADOS/UTILIDADES - ( REPRESENTADO NO ED. 1411) 0 0 0 0 0 0 0 0 0

52 BIOTÉRIO CENTRAL 0 4000 0 0 0 0 0 0 4000

53 LAB. PRODUÇÃO VACINAS BACTERIANAS (DIFTERIA/ PERTUSSIS) 0 1175 0 0 0 0 0 0 1175

54 INFECTÓRIO 0 1898 0 0 0 0 0 0 1898

55 LAB. PRODUÇÃO DE VACINAS AERÓBICAS/ BCG 0 804 0 0 0 0 0 0 804

56 DESCONTAMINAÇÃO INFLUENZA 0 306 0 110 215 190 190 210 1221

57 SALA DE CALDEIRAS 02/INFLUENZA(04E05) - ( REPRESENTADO NO ED. 1405) 0 0 0 0 0 0 0 0 0

58 ENGENHARIA DE PRODUÇÃO 0 498 0 0 0 0 0 0 498

59 LAB. PRODUÇÃO DE VACINA CONTRA INFLUENZA 3823 4181 202 3823 0 0 0 0 12029

60 LAB. PILOTO DE PRODUTOS VETERINÁRIOS (FAZENDINHA) 0 760 0 0 0 0 0 0 760

80 CASA DE MAQUINA (PILOTO INFLUENZA) - PLANTA INEXISTENTE 0 119 0 0 0 0 0 0 119

81 CENTRO ADMINISTRATIVO (PAÇO DAS ARTES) (INCLUSO ENSINO) 3216 2522 0 1381 0 0 0 0 7119

82 LAB. PILOTO HEMODERIVADOS 0 145 0 0 0 0 0 0 145

83
FAB. VACINA RAIVA (GESTORA NÃO QUER LIMPEZA PELA TERCEIRIZADA CONFORME MEMORANDO SZ 

nº 124/2017)
214 1037 0 780 0 0 0 0 2031

101/208 MUSEU DA VACINA 0 592 0 0 0 0 0 0 592

102 PRÉDIO DAS COLEÇÕES E RECEPÇÃO DE ANIMAIS PEÇONHENTOS 0 915 0 773 0 0 0 0 1688

103 LABORATÓRIO DE DOR E SINALIZAÇÃO 0 200 0 57 0 0 0 0 257

104 HOSPITAL VITAL BRAZIL 0 292 0 0 0 0 0 0 292

105 LAB. IMUNOLOGIA VIRAL/ LAB. ESP. TOXICOLOGIA APLICADA/ LAB. ESP. CICLOCELULAR (CATCEPID)0 1270 0 275 0 0 0 0 1545

106 LAB. ENTOMOLOGIA/ BIOTÉRIO DE ARTRÓPODES 0 333 0 0 0 0 0 0 333

107 LAB. DE FARMACOLOGIA 0 751 0 639 0 0 0 0 1390

108 CRIAÇÃO DE PRIMATAS (MACACÁRIO) 0 1223 0 0 0 0 0 0 1223

109 LAB. DE BIOLOGIA CELULAR 0 869 0 0 0 0 0 0 869

110 SERPENTÁRIO DE PESQUISA 0 220 0 0 0 0 0 0 220

111 LAB. HERPETOLOGIA/ BIOTÉRIO 0 1000 0 0 0 0 0 0 1000

113
PAVILHÃO LEMOS MONTEIRO: LAB. DE IMUNOPATOLOGIA, LAB. BIOLOGIA CELULAR, LAB. 

PARASITOLOGIA E LAB. PILOTO INFLUENZA
842 762 0 355 0 0 0 0 1959

114
LAB. GENÉTICA, LAB. BACTERIOLOGIA, LAB. DE IMUNOQUÍMICA, LAB. DE IMUNOGENÉTICA E 

BIOTÉRIO (PRÉDIO NOVO)
0 1008 0 760 760 760 0 0 3288

116 LAB. DE FISIOPATOLOGIA 0 337 0 46 0 0 0 0 383

117 BIOTÉRIO DE IMUNOGENÉTICA 0 243 0 0 0 0 0 0 243

118 SANITÁRIO HORTO 0 45 0 0 0 0 0 0 45

119 CASA DO HORTO "OSWALDO CRUZ"/ SETOR DO MUSEU DE BIOLOGIA 0 195 0 0 0 0 0 0 195

121 VISITAÇÃO PRATICANDO CIÊNCIA 0 48 0 0 0 0 0 0 48

122 SERPENTÁRIO DE VISITAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0

124 LAB. FARMACOLOGIA/FISIOPATOLOGIA 0 451 451 0 0 0 0 0 902

125 LAB. BIOQUÍMICA/ BIOFÍSICA 0 186 0 0 0 0 0 0 186

201 MUSEU DE BIOLOGIA 0 964 18 52 0 0 0 0 1034

202 MUSEU DE MICROBIOLOGIA 0 684 0 0 0 0 0 0 684

203/204 BIBLIOTECA 1115 1068 0 237 0 0 0 0 2420

205 BILHETERIA 0 13 0 0 0 0 0 0 13

206 MUSEU HISTÓRICO 0 305 0 0 0 0 0 0 305

207 CENTRO DE DIFUSÃO CIENTÍFICO 300 920 0 0 0 0 0 0 1220

301 CASA AFRANIO DO AMARAL 0 218 0 181 0 0 0 0 399

304 CRECHE 0 385 0 0 0 0 0 0 385

306 CONJUNTO RESIDENCIAL ( 12 DE 45 RESIDENCIAS EM USO) 0 5985 0 0 0 0 0 0 5985

307 REFEITÓRIO *Obs.: Confirmar quem irá realizar o serviço. 0 945 0 0 0 0 0 0 945

308 CENTRAL DE PROCESSAMENTO DE INFORMAÇÕES - CPI/OUVIDORIA 0 82 0 0 0 0 0 0 82

INSTITUTO BUTANTAN
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ENDEREÇO 

Avenida Vital Brasil, nº1500, Vila Butantã, São Paulo. 

 

 

 

 

 

 

N. DA EDIF. SETOR/EDIFICAÇÃO
PAVIMENTO 

(Subsolo)-(m²)

PAVIMENTO 

(Térreo)-(m²)

PAVIMENTO 

(Mezanino)  

(m²)

PAVIMENTO   

(1º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(2º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(3º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(4º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(5º Pavimento)  

(m²)

ÁREA TOTAL 

CONSTRUÍDA - (m²)

ÁREA NÃO 

EDIFICADA 

(Entorno, pátios, 

áreas 

descobertas,etc..) - 

(m²) Obs.: 

Considerar área 

para controle de 

praga. 

311 LIVRARIA 0 67 0 0 0 0 0 0 67

313 BANHEIRO PÚBLICO 0 63 0 0 0 0 0 0 63

314 SUBFROTA / AMBULATÓRIO 0 1726 300 489 0 0 0 0 2515

318 PORTARIA FAZENDINHA (área 11m²) - PLANTA INEXISTENTE 0 11 0 0 0 0 0 0 11

319/320 ANEXO MUSEU BIOLÓGICO 0 351 0 0 0 0 0 0 351

403/403A BIOTÉRIO DE ARTROPODES / CABINE 0 810 0 0 0 0 0 0 810

600 SUB ESTAÇÃO - ETC INBU 25MVA - 138/88KV - 13.8KV - PLANTA INEXISTENTE 0 2626 0 0 0 0 0 0 2626

601 CABINE 01 / ALIMENTAÇÃO GERAL - PLANTA INEXISTENTE 0 32 0 0 0 0 0 0 32

602 CABINE 02 / ALIMENTAÇÃO INSTITUTO - PLANTA INEXISTENTE 0 110 0 0 0 0 0 0 110

603 CABINE 03 / ALIMENTAÇÃO GERAL FUNDAÇÃO RAIVA E INFLUENZA - PLANTA INEXISTENTE 0 170 0 0 0 0 0 0 170

604 CABINE 04 / BIOFARMACO - INTERNA AO ED111 0 0 0 0 0 0 0 0 0

605
CABINE 05 / PILOTO INFLUENZA / SALMONELA SUFACTANTE / VACINA RECOMBINANTE - PLANTA 

INEXISTENTE
0 50 0 0 0 0 0 0 50

606 CABINE 06 / BIOTÉRIO - PLANTA INEXISTENTE 0 52 0 0 0 0 0 0 52

607 CABINE 07 / PREDIO NOVO - PLANTA INEXISTENTE 0 30 0 0 0 0 0 0 30

608
CABINE 08 / FARMACOLOGIA / BCG LIOFILIZADA / MUSEU MICROBIOLOGIA E BIBLIOTECA - PLANTA 

INEXISTENTE
0 90 0 0 0 0 0 0 90

609 CABINE 09 /CRECHE / DIRETORIA TÉCNICA / CASA ROSA - PLANTA INEXISTENTE 0 33 0 0 0 0 0 0 33

610 CABINE 10 / IMUNOBIOLÓGICO VETERINÁRIO - PLANTA INTERNA AO ED60 0 0 0 0 0 0 0 0 0

611 CABINE 11 / RESTAURANTE / ADMINISTRAÇÃO INSTITUTO - PLANTA INEXISTENTE 0 60 0 0 0 0 0 0 60

612 CABINE 12 / ADMINISTRAÇÃO FUNDAÇÃO - INTERNO AO ED1413 0 170 0 0 0 0 0 0 170

613 CABINE 13 / HEMODERIVADOS - PLANTA INEXISTENTE 0 170 0 0 0 0 0 0 170

614 CABINE 14 / PRODUÇÃO - PLANTA INEXISTENTE 0 70 0 0 0 0 0 0 70

615 CABINE 15 / SISTEMA DE TRATAMENTO DE ÁGUA / ALA BOSH - PLANTA INEXISTENTE 0 20 0 0 0 0 0 0 20

616 CABINE 16 / INFECTÓRIO / ENG. DA FUNDAÇÃO - PLANTA REPRESENTADA NO ED 054 0 31 0 0 0 0 0 0 31

617 CABINE 17 / VACINAS BACTERIANAS - PLANTA INEXISTENTE 0 55 0 0 0 0 0 0 55

618 CABINE 18 / HEPATITE / TETANO / LIOFILIZAÇÃO - PLANTA INEXISTENTE 0 0 0 0 0 0 0 0

619 CABINE 19 / RAIVA - PLANTA INTERNA AO ED 83 0 0 0 0 0 0 0 0 0

620 CABINE 20 / INFLUENZA - PLANTA INEXISTENTE INTERNA AO ED 1405 1405 0 0 0 0 0 0 0 0 0

623 CABINE CENTRO ADM 0 22 0 0 0 0 0 0 22

630 SALA DE GERADORES 10  - PLANTA REPRESENTADA NO ED 054 0 33 0 0 0 0 0 0 33

1015 PLANTA PILOTO DE MABS 1233 1334 1200 1200 0 0 4967

1020 CÂMARA FRIA FURP 0 258 0 0 0 0 0 0 258

1021 PRÉDIO 1021 (DENGUE) 990 1074 990 0 0 0 0 0 3054

1022 PRÉDIO 1022 (BIOBANCO E BIORREPOSITÓRIO) 0 523 0 523 0 0 0 0 1046

1023 CAR(CENTRO DE ARMAZENAMENTO REFRIGERADO) 0 1110 1065 1065 1065 0 0 0 4305

1024 SOROS 1221 1221 1221 1221 1221 1221 0 0 7326

1301 BANHEIRO PÚBLICO 0 40 0 0 0 0 0 0 40

1302 BANHEIRO PÚBLICO 0 40 0 0 0 0 0 0 40

1303 CENTRAL DE MONITORAMENTO E INTELIGENCIA 0 175 0 0 0 0 0 0 175

1304 PORTARIA 1 (VITAL BRASIL) 0 16 0 0 0 0 0 0 16

1305 PORTARIA 2 (USP) 0 8 0 0 0 0 0 0 8

1306 PORTARIA 4 (PRODUÇÃO) 0 90 0 0 0 0 0 0 90

1307 PORTARIA 3 (BALANÇA) 0 8 0 0 0 0 0 0 8

1441 - CAG CAG 0 297 0 194 0 0 0 0 491

1404 - STA 04 PRÉDIO 41 - CAP. 1.400L/h 0 204 0 0 0 0 0 0 204

1405 - STA 05/12PRÉDIO 59 E 83 - CAP. 4.500L/h 0 576 0 0 0 0 0 0 576

1411 - STA 11 PRÉDIO 44 - CAP. 15.000L/h 0 1050 0 772 772 0 0 0 2594

1413 - STA13 STA 13 - UTILIDADES DENGUE 1021 0 361 0 361 0 0 0 0 722

1449 CABINE 14 0 210 0 210 0 0 0 0 420

M02 MODULAR DEA CONTAINER DA ENGENHARIA 0 276 0 0 0 0 0 0 276

M03 CONTAINER BIOTECNOLOGIA POD 0 139 0 0 0 0 0 0 139

M04 CONTAINER-NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS ESPECIAIS - NPDE 0 136 0 0 0 0 0 0 136

M08 MODULAR - LABORATÓRIO BIOQUÍMICA 0 45 0 0 0 0 0 0 45

M09 MODULAR-MANUTENÇÃO 0 244 0 0 0 0 0 0 244

M10 MODULAR-COVID 0 136 0 0 0 0 0 0 136

M11 MODULAR-LABORATÓRIO COVID 0 182 0 0 0 0 0 0 182

M15 MODULAR ESTOQUE 0 72 0 0 0 0 0 0 72

T01 TENDA TERCEIRIZADAS 0 352 0 0 0 0 0 0 352

T02 TENDA LOGÍSTICA  (NÃO TEM PLANTA) 0 450 0 0 0 0 0 0 450

T03 DEPÓSITO  (NÃO TEM PLANTA) 0 470 0 0 0 0 0 0 470

T04 TENDA SMA  (NÃO TEM PLANTA) 0 100 0 0 0 0 0 0 100

T05 TENDA BIOBANCO (NÃO TEM PLANTA) 0 50 0 0 0 0 0 0 50

  

  

15779 71104 6733 21017 10746 2171 190 210 127950 327.368,26

455318,26

CONTROLE DE PRAGAS-IB (TOTAL) (m²) Obs.: Soma das Áreas construidas + Áreas externas que deveram passar pelo controle de pragas.

INSTITUTO BUTANTAN

TOTAL (PARCIAL)
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UNIDADE Nº 2 

FAZENDA SÃO JOAQUIM 

ENDEREÇO 

Rodovia Castelo Branco, km 43,5 ï Araçariguama ï SP  

 

 

N. DA EDIF. SETOR/EDIFICAÇÃO
PAVIMENTO 

(Subsolo)-(m²)

PAVIMENTO 

(Térreo)-(m²)

PAVIMENTO 

(Mezanino)  

(m²)

PAVIMENTO   

(1º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(2º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(3º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(4º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(5º Pavimento)  

(m²)

ÁREA TOTAL 

CONSTRUÍDA - (m²)

ÁREA NÃO EDIFICADA 

(Entorno, pátios, áreas 

descobertas,etc..) - (m²) 

Obs.: Considerar área 

para controle de praga. 

F02A/B FUTURO APOIO CONVENÇÕES 0 236 0 0 0 0 0 0 236

F06 RESIDENCIA PARA FUNCIONARIO (NÃO TEM PLANTA) 0 127 0 0 0 0 0 0 127

F07 RESIDENCIA PARA FUNCIONARIO 0 130 0 0 0 0 0 0 130

F08 RESIDENCIA PARA FUNCIONARIO 0 90 0 0 0 0 0 0 90

F10 RESIDENCIA PARA FUNCIONARIO 0 78 0 0 0 0 0 0 78

F12A/B RESIDENCIA PARA FUNCIONARIO (NÃO TEM PLANTA) 0 193 0 0 0 0 0 0 193

F013 RESIDENCIA PARA FUNCIONARIO 0 267 0 0 0 0 0 0 267

F014 SEDE PARA EQUIPE DE SEGURANÇA 0 116 0 0 0 0 0 0 116

F016 RESIDENCIA PARA FUNCIONARIO (NÃO TEM PLANTA) 0 364 0 0 0 0 0 0 364

F017 RESIDENCIA PARA FUNCIONARIO 0 82 0 0 0 0 0 0 82

F024 RESIDENCIA PARA FUNCIONARIO 0 85 0 0 0 0 0 0 85

F034A/B RESIDENCIA PARA FUNCIONARIO 0 172 0 0 0 0 0 0 172

F035A/B RESIDENCIA PARA FUNCIONARIO 0 207 0 0 0 0 0 0 207

F036 RESIDENCIA PARA FUNCIONARIO (NÃO TEM PLANTA) 0 71 0 0 0 0 0 0 71

F037 RESIDENCIA PARA FUNCIONARIO 0 231 0 0 0 0 0 0 231

F038 RESIDENCIA PARA FUNCIONARIO 0 196 0 0 0 0 0 0 196

F039 RESIDENCIA PARA FUNCIONARIO 0 196 0 0 0 0 0 0 196

F043 RESIDENCIA PARA FUNCIONARIO 0 97 0 0 0 0 0 0 97

F45A/B RESIDENCIA PARA FUNCIONARIO 0 212 0 0 0 0 0 0 212

F046A/B RESIDENCIA PARA FUNCIONARIO 0 146 0 0 0 0 0 0 146

F100 ADMINISTRAÇÃO - AMBULATÓRIO 0 115,11 0 0 0 0 0 0 115,11

F101 CASA SEDE - EM FASE DE PROJETO PARA RESTAURO 0 392,45 0 0 0 0 0 0 392,45

F102 ESCOLA LEANDRO SOARES - (NÃO POSSUI PLANTA) 0 282 0 0 0 0 0 0 282

F103 SALÃO PAROQUIAL - ATUAL RESTAURANTE - (NÃO POSSUI PLANTA) 0 254 0 0 0 0 0 0 254

F104 IGREJA - (NÃO POSSUI PLANTA) 0 130 0 0 0 0 0 0 130

F105 ASSOCIAÇÃO RECREATIVA - (NÃO POSSUI PLANTA) 0 109 0 0 0 0 0 0 109

F106 PORTARIA - PONTO DE ÔNIBUS 0 106 0 0 0 0 0 0 106

F107 ABRIGO DE RESIDUOS (EM CONSTRUÇÃO) 0 740 0 0 0 0 0 0 740

F108 ALOJAMENTOS ESTAGIÁRIOS - 0 53,16 0 0 0 0 0 0 53,16

F111 REFEITORIO -ADM 0 41 0 0 0 0 0 0 41

F200 OBTENÇÃO DE PLASMA 0 530,2 0 0 0 0 0 0 530,2

F201 GALPÃO DE RAÇÃO 01 0 455 0 0 0 0 0 0 455

F202 GALPÃO DE RAÇÃO 02 (Obs: área total de vidros-externo: Venezianas) 0 479 0 0 0 0 0 0 479

F203 GALPÃO DE LONA - FENO ( NÃO POSSUI PLANTA) 0 450 0 0 0 0 0 0 450

F205 SERRALHERIA CARNEIROS 0 267 0 0 0 0 0 0 267

F206 GALPÃO DE FENO 0 337 0 0 0 0 0 0 337

F207 GALPÃO DE TABOAS 0 270 0 0 0 0 0 0 270

F208 GALPÃO DE MORÕES 0 537 0 0 0 0 0 0 537

F209 CLINICA VETERINÁRIA 0 890 0 0 0 0 0 0 890

F210 CLINICA VETERINÁRIA 0 890 0 0 0 0 0 0 890

F212 PLASMAFERESE 0 589,06 0 0 0 0 0 0 589,06

F213 OFICINA NOVA 0 339,16 0 0 0 0 0 0 339,16

F214 APOIO VETERINÁRIA 0 643 0 0 0 0 0 0 643

F215 SILOS 0 407 0 0 0 0 0 0 407

F216 COMPLEXO DE EQUINOS 0 2730 0 0 0 0 0 0 2730

F300 SUBESTAÇÃO - (NÃO POSSUI PLANTA) 0 33 0 0 0 0 0 0 33

F301 ANTIGO TANQUE DE ÓLEO - DESMONTADO (NÃO POSSUI PLANTA) 0 63 0 0 0 0 0 0 63

F302 CABINE E SALA DE GERADORES (NÃO POSSUI PLANTA) 0 40,24 0 0 0 0 0 0 40,24

F303 RESERVATÓRIO DE ÓLEO DIESEL (NÃO POSSUI PLANTA) 0 33 0 0 0 0 0 0 33

 

TOTAL 0 15501,38 0 0 0 0 0 0 15501,38

FSJ OBTENÇÃO DE PLASMA

FSJ PIQUETES PRODUÇÃO

FSJ CAPINEIRAS

FSJ CLÍNICA VETERINÁRIA

FSJ CASA SEDE

FSJ ADMINISTRATIVO

TOTAL

*Valores aproximados. (m²)

FAZENDA SÃO JOAQUIM

12.972,36

992.558,67

1.861.739,16

90.669,22

3.144.443,66

ÁREAS EXTERNAS  EXCLUSAS FAIXAS DE DOMÍNIO, RESERVA LEGAL, ESTÓQUE ECOLÓGICO, CONSTRUÇÕES E MATA

25.800,79

160.703,46
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 Referência geográfica - Fazenda São Joaquim 
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UNIDADE Nº 3 

MUSEU DE SAÚDE PÚBLICA EMÍLIO RIBAS 

ENDEREÇO 

Rua Tenente Pena, 100 ï Bom Retiro ï São Paulo ï SP  

 

 

UNIDADE Nº 4 

Sede da Fundação Butantan ï Casa Alvarenga 

ENDEREÇO 

N. DA EDIF. SETOR/EDIFICAÇÃO
PAVIMENTO 

(Subsolo)-(m²)

PAVIMENTO 

(Térreo)-(m²)

PAVIMENTO 

(Mezanino)  

(m²)

PAVIMENTO   

(1º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(2º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(3º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(4º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(5º Pavimento)  

(m²)

ÁREA TOTAL 

CONSTRUÍDA - (m²)

ÁREA NÃO 

EDIFICADA 

(Entorno, pátios, 

áreas 

descobertas,etc..) - 

(m²) Obs.: 

Considerar área 

para controle de 

praga. 

E003 MUSEU DE SAUDE PÚBLICA EMILIO RIBAS 0 1585 0 603 0 0 0 0 2188 499

ED. EXTERNAS

N. DA EDIF. SETOR/EDIFICAÇÃO
PAVIMENTO 

(Subsolo)-(m²)

PAVIMENTO 

(Térreo)-(m²)

PAVIMENTO 

(Mezanino)  

(m²)

PAVIMENTO   

(1º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(2º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(3º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(4º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(5º Pavimento)  

(m²)

ÁREA TOTAL 

CONSTRUÍDA - (m²)

ÁREA NÃO 

EDIFICADA 

(Entorno, pátios, 

áreas 

descobertas,etc..) - 

(m²) Obs.: 

Considerar área 

para controle de 

praga. 

E001 CASA ALVARENGA 0 266 0 230 0 0 0 0 496 270

ED. EXTERNAS
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Rua Alvarenga, nº 1.396 ï Bairro Butantan ï São Paulo ï SP  

UNIDADE Nº 5 

Núcleo de Terapia Celular (NUTERA) 

ENDEREÇO 

Rua Pangaré, 100 ï Vila Butantan / USP ï São Paulo ï SP 

 

  UNIDADE Nº 6 

Centro de Armazenagem e Distribuição e Materiais Gerais (CADMG - Jaguaré) 

ENDEREÇO 

Av. Onófrio Milano, nº 325, Jaguaré ï São Paulo ï SP 

 

UNIDADE Nº 7 

Casa Afrânio Peixoto 

ENDEREÇO 

Avenida Afrânio Peixoto, nº 390, Butantã/SP 

 

 

N. DA EDIF. SETOR/EDIFICAÇÃO
PAVIMENTO 

(Subsolo)-(m²)

PAVIMENTO 

(Térreo)-(m²)

PAVIMENTO 

(Mezanino)  

(m²)

PAVIMENTO   

(1º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(2º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(3º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(4º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(5º Pavimento)  

(m²)

ÁREA TOTAL 

CONSTRUÍDA - (m²)

ÁREA NÃO 

EDIFICADA 

(Entorno, pátios, 

áreas 

descobertas,etc..) - 

(m²) Obs.: 

Considerar área 

para controle de 

praga. 

E004 NUTERA SP 0 545 0 518 518 518 0 0 2099 1110

ED. EXTERNAS

N. DA EDIF. SETOR/EDIFICAÇÃO
PAVIMENTO 

(Subsolo)-(m²)

PAVIMENTO 

(Térreo)-(m²)

PAVIMENTO 

(Mezanino)  

(m²)

PAVIMENTO   

(1º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(2º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(3º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(4º Pavimento)  

(m²)

PAVIMENTO   

(5º Pavimento)  

(m²)

ÁREA TOTAL 

CONSTRUÍDA - (m²)

ÁREA NÃO 

EDIFICADA 

(Entorno, pátios, 

áreas 

descobertas,etc..) - 

(m²) Obs.: 

Considerar área 

para controle de 

praga. 

E008 CASA AFRÂNIO PEIXOTO 390 0 360 0 114,5 0 0 0 0 474,5 860

ED. EXTERNAS
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ANEXO I.3 

PROCEDIMENTO DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS DE 

CONTROLE DE PRAGAS E EXTERMÍNIO DE CUPINS 

1. INTRODUÇÃO 

Este documento descreve o procedimento a ser adotado na gestão dos contratos de 

prestação de serviços de controle de pragas e combate e extermínio de cupins. 

As atividades descritas neste documento deverão ser efetuadas periodicamente pela 

equipe responsável pela fiscalização da execução dos serviços, gerando relatórios 

mensais, trimestrais e anuais da prestação de serviços executada, que serão 

encaminhados ao gestor do contrato.  

2. OBJETIVO  

Definir e padronizar a avaliação de desempenho e qualidade dos serviços prestados 

pela Contratada na execução dos contratos de prestação de serviços de controle de 

pragas. 

3. REGRAS GERAIS 

A avaliação da Contratada na prestação de serviços de controle de pragas, combate 

e extermínio de cupins faz por meio da análise dos seguintes aspectos:  

a) Desempenho profissional;  

b) Desempenho das atividades; e 

c) Gerenciamento. 

4. CRITÉRIOS 
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No formul§rio ñAvalia­«o de Qualidade dos Servi­osò, devem ser atribu²dos os valores 

3 (tr°s), 1 (um) e 0 (zero) para cada item avaliado, correspondente aos conceitos 

ñBomò, ñRegularò e ñP®ssimoò, respectivamente: 

Á Bom: 03 (tr°s) pontos; 

Á Regular: 01 (um) ponto; 

Á N«o realizado: 0 (zero) ponto. 

4.1. Condições Complementares 

a) Na impossibilidade de se avaliar determinado item, este será 

desconsiderado. 

b) Quando atribuídas notas 01 (um) e 0 (zero), a unidade responsável deverá 

realizar reunião com a Contratada em até 10 (dez) dias após a medição do 

período, visando proporcionar ciência quanto ao desempenho dos 

trabalhos realizados naquele período de medição e avaliação. 

c) Sempre que a Contratada solicitar prazo visando ao atendimento de 

determinado item, esta solicitação deve ser formalizada, objetivando a 

análise do pedido pelo gestor do contrato. Nesse período, esse item não 

deve ser analisado. 

5. COMPOSIÇÃO DOS MÓDULOS 

5.1. Desempenho Profissional: 

Itens 
Percentual de 

ponderação 

Cumprimento das atividades 25% 

Cobertura nas dependências do contratante 

nos horários determinados 
30% 

Qualificação/Atendimento aos Colaboradores 30% 

Uniformes e identificação 15% 

Total 100% 
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5.2. Desempenho das Atividades: 

Itens 
Percentual de 

ponderação 

Especificação técnica dos serviços 40% 

Equipamentos, acessórios e veículos 20% 

Atendimento às ocorrências 40% 

Total 100% 

5.3. Gerenciamento: 

Itens 
Percentual de 

ponderação 

Periodicidade da supervisão 20% 

Gerenciamento das atividades operacionais 30% 

Atendimento às solicitações 25% 

Salários, benefícios e obrigações trabalhistas 25% 

Total 100% 

 

6. RESPONSABILIDADES 

6.1. Equipe de fiscalização:  

Á Responsável pela avaliação da Contratada, utilizando o Formul§rio de 

Avalia­«o de Qualidade dos Servi­os, e pelo encaminhamento de toda 

documenta­«o ao gestor do contrato juntamente com as justificativas para 

os itens avaliados com notas 0 (zero) ou 01 (um). 

6.2. Gestor do contrato:  
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Á Responsável pela consolidação das avaliações recebidas e pelo 

encaminhamento das consolidações e do relatório das instalações à 

Contratada; 

Á Responsável pela aplicação de advertência à Contratada e pelo 

encaminhamento de conhecimento à autoridade competente; 

Á Responsável pela solicitação de aplicação das penalidades cabíveis, 

garantindo a defesa prévia à Contratada; e 

Á Responsável pela emissão da Avaliação de Desempenho do Fornecedor ï 

Parcial ou Final. 

7. DESCRIÇÃO DO PROCESSO 

7.1. Cabe a cada unidade, por meio da equipe responsável pela fiscalização do 

contrato e com base no Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços 

(Anexo VII.1 deste Anexo VII), efetuar o acompanhamento diário do serviço 

prestado, registrando e arquivando as informações de forma a embasar a 

avaliação mensal da Contratada. 

7.2. No final do mês de apuração, a equipe responsável pela fiscalização do contrato 

deve encaminhar para o gestor do contrato, em até 05 (cinco) dias úteis após o 

fechamento das medições, os formulários de Avaliação de Qualidade dos 

Serviços gerados no período, acompanhado das justificativas para os itens que 

receberam notas 0 (zero) ou 01 (um). 

7.3. Cabe a cada unidade, por meio do respectivo gestor do contrato, mensalmente 

e com base em todos os formulários de Avaliação de Qualidade dos Serviços 

gerados durante este período, consolidar a avaliação de desempenho da 

Contratada frente ao contrato firmado e encaminhar 01 (uma) via para a 

Contratada. 

7.4. De posse dessa avaliação, o gestor do contrato deve aplicar na medição 

seguinte os descontos cabíveis previstos neste procedimento, garantindo a 

defesa prévia à Contratada. 
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7.5. Cabe ao gestor do contrato encaminhar mensalmente à Contratada, no 

fechamento das medições, o Quadro-Resumo demonstrando de forma 

acumulada e mês a mês o desempenho global da Contratada em relação aos 

conceitos alcançados por ela. 

7.6. Cabe ao gestor do contrato emitir, mensalmente e quando solicitada, a Avaliação 

de Desempenho do Fornecedor Parcial ou Final, consultando o Quadro-Resumo 

e conceituando a Contratada como segue: 

Á Conceito Geral Bom e Desempenho Recomendado: quando a Contratada 

obtiver nota final acumulada igual ou superior a 6,75 (seis inteiros e setenta 

e cinco centésimos) e não tiver sofrido a incidência de percentuais de 

liberação previstos no item 8; 

Á Conceito Geral Regular e Desempenho Recomendado: quando a 

Contratada, apesar de obter nota final acumulada igual ou superior a 6,75 

(seis inteiros e setenta e cinco centésimos), já tiver sofrido a incidência de 

percentuais de liberação previstos no item 8; 

Á Conceito Geral Não Realizado e Desempenho não Recomendado: quando 

a Contratada, além de obter nota final acumulada inferior a 6,75 (seis 

inteiros e setenta e cinco centésimos), já tiver sofrido a incidência de 

percentuais de liberação previstos no item 8. 

 

8.  PERCENTUAIS DE LIBERAÇÃO DAS FATURAS 

8.1.  As faturas apresentadas pela Contratada ao Contratante para fins de 

pagamento ficarão sujeitas à aplicação de um percentual de liberação vinculado 

à Avaliação da Qualidade dos serviços, conforme a tabela a seguir: 

 

PERCENTUAL DE 

LIBERAÇÃO 
NOTA OBTIDA NA AVALIAÇÃO 

Liberação total da fatura  Nota total maior ou igual a 6,75 pontos 
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Liberação de 90% da fatura  

Nota total maior ou igual a 5 e menor que 

6,75 pontos ou 01 (uma) nota 0 (zero) em um 

dos itens de cada grupo avaliado; 

Liberação de 75% da fatura  

Nota total abaixo de 5 pontos ou mais de 01 

(uma) nota 0 (zero) nos itens de cada grupo 

avaliado. 

 

8.2. O Gestor do Contrato apurará o percentual de liberação devido em cada 

medição em conformidade com o procedimento descrito no item 7 deste Anexo 

VII e na Cláusula Nona do termo de contrato, sem prejuízo da aplicação das 

sanções e penalidades cabíveis. 

 

9. ANEXOS DESTE DOCUMENTO 

9.1 Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços. 

9.2 Instruções para o preenchimento do Formulário de Avaliação de Qualidade dos 

Serviços. 

9.3 Relatório das Instalações e Quadro-Resumo. 
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ANEXO I.4 

 

 

FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS DE 

CONTROLE DE PRAGAS E COMBATE E EXTERMÍNIO DE CUPINS. 
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ANEXO I.5 

INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO 

DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS DE CONTROLE DE PRAGAS E COMBATE E 

EXTERMÍNIO DE CUPINS. 

 

Os itens devem ser avaliados segundo os critérios abaixo. Para cada item que não 

puder ser avaliado no momento, considerar item NÃO AVALIADO e anexar 

justificativa. 

Grupo 1 ï Desempenho 

Profissional 

Notas: Bom (3), Regular (1), Não Realizado 

(0) 

Cumprimento das atividades Cumprimento das atividades definidas nas 

especificações técnicas dos serviços e no 

contrato, tais como: 

V Alocar profissionais devidamente habilitados; 

V Comunicar à área de zeladoria do Contratante 

todo acontecimento entendido como irregular 

e que atente contra seu patrimônio; 

V Registrar e controlar diariamente as 

ocorrências; 

V Manutenção e monitoramento dos 

dispositivos, armadilhas e porta iscas dos 

locais de execução, adotando as medidas do 

Manual de Boas Práticas Operacionais; 

V Fiscalizar os pontos críticos nos ambientes 

internos e externos verificando se há Acesso, 

Abrigo e Alimento para pragas; 

V Proibir a utilização do local cedido para fins 

distintos para o trabalho contratado; 
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Grupo 1 ï Desempenho 

Profissional 

Notas: Bom (3), Regular (1), Não Realizado 

(0) 

V Executar a(s) visitas conforme o cronograma 

anual, verificando todas as dependências das 

instalações, adotando cuidados e 

providências necessários para o perfeito 

desempenho das funções e manutenção da 

ordem nas instalações; 

V Colaborar nos casos de infestações ou 

situações de emergência, visando o controle 

da ocorrência; 

 

Cobertura nas dependências do 

contratante nos horários 

determinados 

V Cobertura dos complexos: Instituto Butantan, 

conforme descrito no objeto do Termo de 

Referência, Anexo I, nos horários 

determinados, com o desenvolvimento das 

atividades descritas; 

Obs.: O serviço será considerado não 

realizado quando constatada pela 

fiscalização a ausência de um facilitador 

no local pré-estabelecido, técnico 

indevidamente uniformizado e/ou não 

equipado conforme contrato; quando o 

técnico, mesmo estando no local de 

trabalho, for encontrado fora das 

condições necessárias ao bom 

cumprimento dos serviços; técnico 

trabalhando mais do que as horas diárias 

permitidas por lei e acordo coletivo; 
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Grupo 1 ï Desempenho 

Profissional 

Notas: Bom (3), Regular (1), Não Realizado 

(0) 

V Cumprimento integral dos horários e 

frequência de trabalho estabelecidos em 

contrato e seus anexos. 

Qualificação/Atendimento aos 

Colaboradores. 

V Conduta dos empregados da Contratada com 

o cliente;  

V Qualificação e habilitação da mão de obra 

disponibilizada pela Contratada, inclusive 

quanto à comprovação de formação técnica 

específica, mediante apresentação do 

certificado de Capacitação Profissional, 

expedidos por instituição devidamente 

habilitada e reconhecida. 

Uniformes e Identificação V Uso de uniformes em perfeito estado de 

conservação e com aparência pessoal 

adequada; 

V Identificação dos técnicos por meio de Crachá 

V Utilização de equipamentos de proteção 

individual adequados às suas funções tal 

como para o manuseio e aplicação de 

produtos químicos. 

 

Grupo 2 - Desempenho das 

Atividades 

Notas: Bom (3), Regular (1), Não Realizado (0) 

Especificação técnica dos 

serviços 

V Conformidade dos serviços prestados como 

especificado no contrato e seus anexos. 

Equipamentos, acessórios e 

veículos (quando for o caso) 

V Utilização de equipamentos e acessórios 

(equipamentos de proteção individual) 

compatíveis, em bom estado (funcionalidade, 
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conservação, higiene e limpeza) e adequado 

às tarefas que executam. 

V Utilização de equipamentos para os 

processos de aspersão, pulverização, 

termonebulização, atomização, nebulização, 

polvilhamento e demais processos que se 

fizerem necessários; 

V  Utilização, quando for o caso, de veículos de 

transporte identificado e em bom estado 

(completude, funcionalidade, conservação, 

higiene e limpeza); 

V Relação de produtos químicos e pesticidas, de 

acordo ao contrato atualizado conforme 

necessidade. 

V Relação de materiais e equipamentos a serem 

utilizados no serviço, com apresentação de 

catálogos, alterado conforme necessidades. 

V Relação de equipamentos de proteção 

individual ï EPIôs utilizados por seus 

funcionários; 

V Descrição das técnicas de controle a serem 

empregadas nas dependências da 

Contratante. 

Atendimento às ocorrências V Atendimento às ocorrências dentro do prazo 

máximo estabelecido e na qualidade 

desejada, observada a eficácia da ação para 

controle da situação emergencial;  

V Registro e controle diários das atividades 

realizadas; 
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Grupo 3 ï 

Gerenciamento 

Notas: Bom (3), Regular (1), Não Realizado (0) 

Periodicidade da 

supervisão 

V Execução de supervisão por parte da Contratada e na 

periodicidade acordada; e 

V Os supervisores da Contratada deverão obrigatoriamente 

inspecionar os trabalhos realizados o mínimo 01 (uma) vez 

por mês. 

Gerenciamento 

das atividades 

operacionais 

V Administração das atividades operacionais. 

Atendimento às 

solicitações 

V Atendimento às solicitações do Contratante conforme 

condições estabelecidas no contrato. 
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Anexo I.6 - IB/POP/ADM/ZEL/GER-0001-02 

Procedimento Operacional Padrão referente ao Controle Integrado de 

Pragas 

 

 

DISPOSITIVOS INSTALADOS NAS UNIDADES QUE COMPÕEM O INSTITUTO BUTANTAN 

 

QUANTITATIVO DE DISPOSITIVOS  

 

UNIDADES 

CONTROLE DE 

ROEDORES 

(PPE) 

DISPOSITIVOS DE 

SOLO PARA 

CONTROLE DE CUPINS 

(PPI) 

ARMADILHAS 

LUMINOSAS  

 

ARMADILHAS 

BIOLOGICAS  

ÁREA FABRIL  162 104 17 0 

INSTITUTO 

BIUTANTAN  

391 812 4 0 

FAZENDA SÃO 

JOAQUIM  

170 211 9 131 

MUSEU DE EMILIO 

RIBAS 

13 11 0 0 

NUTERA/SP 7 13 0 0 

CADMG  19 5 4 0 

FUNDAÇÃO BUTANTAN  6 0 0 0 

CASA AFRÂNIO 

PEIXOTO  

10 6 0 0 

TOTAL  778 1.162 34 131 

ref.: junho 2024 

 

Vale ressaltar que a responsabilidade técnica  
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

PREGÃO PRESENCIAL:  05/2024 

PROCESSO: 001/0708/000.104/2024 

OBJETO DO PREGÃO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE INTEGRADO 

E COMBATE DE PRAGAS E EXTERMÍNIO DE CUPINS 

PARA O COMPLEXO BUTANTAN, FAZENDA SÃO 

JOAQUIM, MUSEU DE SAÚDE PÚBLICA EMILIO RIBAS, 

SEDE DA FUNDAÇÃO BUTANTAN (CASA 

ALVARENGA), NÚCLEO DE TERAPIA CELULAR - 

NUTERA/SP, CENTRO DE ARMAZENAGEM E 

DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAIS GERAIS ï JAGUARÉ E 

CASA AFRÂNIO PEIXOTO (Lote único).  

 

À Comissão Julgadora da Licitação, 

A Proponente ________________________________________, inscrita no 

CNPJ/MF nº ____, com sede na (endereço completo), por intermédio do seu 

representante legal ou procurador que esta subscreve, após analisar criteriosamente 

todo o conteúdo do Edital e seus Anexos, portanto, ciente de todas as obrigações e 

responsabilidades a serem assumidas com a celebração do contrato decorrente do 

certame supra citado, PROPÕE executar o objeto licitatório supra citado, pelos valores 

unitário e total abaixo ofertados: 
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SERVIÇOS DE CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS E COMBATE E EXTERMÍNIO DE CUPINS 

Descrição Quantidade Unidade 
Valor Total 

Mensal 

Valor Total 

Anual 

Serviços de Controle Integrado de 

Pragas, Combate e Extermínio de Cupins 

de acordo com o detalhamento no Termo de 

Referência ï Anexo I. 

24 Meses R$ R$ 

*VALOR TOTAL GLOBAL 

 

*A etapa de lances será pelo valor global. 

 

Áreas integrantes do escopo em M² 

Dependências Área m² 
Valor 

Unitário por 
M² 

Valor Total  
 

Fundação Butantan   766  R$                   -     R$                      -     

NUTERA/SP- Núcleo de Terapia 
Celular  

3.209,00  R$                   -     R$                      -     

Instituto Butantan  455.318,26  R$                   -     R$                      -     

Fazenda São Joaquim 3.144.443,66  R$                   -     R$                      -     

Museu Emílio Ribas  2.687,00  R$                   -     R$                      -     

CD Jaguaré - Novo Estoque  7.448,00  R$                   -     R$                      -     

Casa Afrânio Peixoto 1.334,50  R$                   -     R$                      -     

TOTAL   3.615.206,42  R$                                                         

 

 

Valor Total do período (24 meses): R$ (valor por extenso); 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
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Condição de Pagamento: 45 (quarenta e cinco) dias corridos, através de deposito 

bancário. 

Banco:__________ Agência:___________ Conta corrente:___________ 

 

(Assinatura do Representante Legal ou Procurador) 

OBS.: Apresentar em papel timbrado que identifique a/o licitante 
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ANEXO III.1 

DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

(Apresentar fora do Envelope nº 1 ï Proposta de Preço) 

 

 

Nome Completo ________________________________, portador do RG nº 

____ e do CPF/MF nº ________, DECLARO, sob as penas da lei, que a 

licitante __________________________, inscrita no CNPJ/MF nº _________, 

interessada em participar do Pregão Presencial nº xxx/2024 constante do 

Processo Administrativo nº ________, cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação exigidos no instrumento convocatório.  

 

(Local e data) 

 

Assinatura do Representante Legal ou Procurador 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBS.: Declaração deverá ser emitida em papel timbrado que identifique o 

licitante 
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ANEXO III.2 

DECLARAÇÃO PREVISTA NO ART. 63, §1º, DA LEI FEDERAL Nº 

14.133/21 

(Apresentar fora do Envelope nº 1 ï Proposta de Preço) 

 

 

Nome Completo ___________________________, portador do RG nº ____ e 

do CPF/MF nº _______, representante legal ou Procurador, DECLARO, sob as 

penas da lei, que a licitante _________________________, inscrita no 

CNPJ/MF nº ____, interessada em participar do Pregão Presencial nº xxx, 

constante do Processo Administrativo nº ________, que a Proposta de Preço 

formulada e apresentada contempla a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais e nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de Ajustamento de Conduta vigentes. 

 

(Local e data) 

 

 

Assinatura do Representante Legal ou Procurador 

 

 

OBS.: Declaração deverá ser emitida em papel timbrado que identifique o 

licitante 
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ANEXO III.3 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 

 

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ 

e do CPF nº _____________, representante legal do licitante 

________________________ (nome empresarial), interessado em participar do 

Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, 

o seu enquadramento na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem 

como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal.  

 

 

(Local e data). 

 

 

 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 

 

 

 

OBS.: Declaração deverá ser emitida em papel timbrado que identifique o 

licitante 
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ANEXO III.4 

Declaração Assinada por Profissional Habilitado da Área Contábil, que 

Ateste o Atendimento pelo Licitante dos Índices Econômicos Previstos 

neste Edital 

 

(Apresentar fora do Envelope nº 1 ï Proposta de Preço) 

 

Nome completo ________________________________, portador do RG nº 

_____ e do CPF/MF nº ______________, DECLARO, sob as penas da Lei, que 

o licitante_________________, inscrito no CNPJ/MF nº _________, interessado 

em participar do Pregão Presencial nº XX/2024, constante do Processo 

Administrativo nº _________, atende os índices econômicos previstos neste 

edital maiores que 1 (um) abaixo citados: 

a) Índice de Liquidez Geral (LG) 

b) Solvência Geral (SG) 

c) Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo equivalente a 10% (dez por 

cento) 

do valor da proposta inicial. 

 

(Local e data) 

 

Nome, Nº do Registro no CRC e Assinatura do Profissional 

 

OBS.: Declaração deverá ser emitida em papel timbrado que identifique o 

Licitante 
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ANEXO III.5 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO TERMO DE 

REFERÊNCIA 

 

(PAPAL TIMBRADO) 

DATA: 

   

 

A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ/MF sob 

n.º.................................., interessado em participar do Pregão Presencial nº XX/2024, 

constante do Processo Administrativo nº _________,  pelo seu representante legal, infra 

identificado, declara, sob as penalidades cabíveis que possui pleno conhecimento e 

declara atendimento sem ressalvas aos requisitos do Termo de Referência, parte 

integrante deste instrumento convocatório. 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura Representante legal da empresa 
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ANEXO III.6 

 DECLARAÇÃO A QUE SE REFERE O ITEM 5.1.5.5 

 

(em papel timbrado da licitante) 

 

 

Nome Completo: _____________________________________ RG nº 

______________ CPF nº _________________, DECLARO, sob as penas da lei, que 

o licitante________________________________(nome empresarial), interessado 

em participar do Pregão Presencial nº:___/___, Processo nº ___/___, apresentará no 

prazo de até 10 (dez) dias úteis, no momento da celebração do contrato:  

 

5.1.5.5. Declaração subscrita por representante legal do licitante, comprometendo-se a 

apresentar, no momento da celebração do contrato: 

a) a autorização de funcionamento do estabelecimento, expedida pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária ï ANVISA, cópia da equivalente 

publicação feita no Diário Oficial da União; 

b) a licença de funcionamento do estabelecimento, em nome da licitante, 

dentro do prazo de validade, emitida pela Vigilância Sanitária da 

Secretaria do Estado ou Município onde estiver instalada; 

c) a certidão de registro dos produtos a serem utilizados junto ao 

Ministério da Saúde; 

d) o registro ou inscrição da empresa licitante, bem como do responsável 

técnico pelos serviços da licitante, no órgão competente, em plena 

validade; 

e) a licença de funcionamento, em plena validade, expedido por 

autoridade sanitária e ambiental competente, nos termos do artigo 5º da 

Resolução - RDC nº 52/2009 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

do Ministério da Saúde. 
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f) a relação e apresentação dos catálogos dos produtos químicos e 

pesticidas que serão usados na prestação dos serviços, com a devida 

composição, fabricante e utilização, sendo que estes produtos deverão 

ter registro no Ministério da Saúde. 

g) a relação de materiais e equipamentos a serem utilizados nos serviços, 

com apresentação dos respectivos catálogos; 

h) a descrição das técnicas de controle a serem empregadas de acordo 

com as áreas (laboratoriais, fabris, administrativas, pesquisa, 

desenvolvimento, de uso coletivo, Hospital Vital Brazil, Museu de Saúde 

Pública Emílio Ribas e Fazenda São Joaquim); 

i) a relação de equipamentos de proteção individual ï EPIôs que serão 

utilizados por seus funcionários; 

 

 

 

 

 

(Local e data). 

 

 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV.1 

 

CERTIFICADO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 

PREGÃO N º 005/2024 

PROCESSO N º 001/0708/000.104/2024 

 

Certifico para os devidos fins, que a empresa_____________________, representada 

pelo representante(s) ________________________________, portador da cédula de 

identidade____________________________________, compareceu no local aonde 

serão realizados os serviço__________________.  

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, 

não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou 

condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer 

benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou informações sobre os locais 

em que serão executados os serviços. 

(Local e data). 

 

 

 

 

__________________________ 

(nome completo, assinatura e 

qualificação do representante da 

licitante) 

__________________________ 

(nome completo, assinatura e cargo 

do funcionário responsável por 

acompanhar a visita)  
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ANEXO IV.2 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO VISITA TÉCNICA 

 

 

PREGÃO N º 005/2024 

PROCESSO N º 001/0708/000.104/2024 

 

 

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ 

e do CPF nº _____________, na condição de representante legal de 

________________________ (nome empresarial), interessado em participar do Ato 

convocatório nº 0xx/2019, Processo n° _______________________, DECLARO que 

o licitante não realizou a visita técnica prevista no Edital e que, mesmo ciente da 

possibilidade de fazê-la e dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular 

a proposta sem realizar a visita técnica que lhe havia sido facultada. 

 

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, 

não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou 

condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer 

benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou informações sobre os locais 

em que serão executados os serviços. 

 

(Local e data) 

 

 

__________________________ 

(Nome completo, assinatura e qualificação do proposto da licitante) 
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ANEXO V 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Processo nº 005/2024 

Pregão Presencial nº 001/0708/000.104/2024 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONTROLE INTEGRADO E COMBATE DE PRAGAS E 

EXTERMÍNIO DE CUPINS PARA O COMPLEXO 

BUTANTAN, FAZENDA SÃO JOAQUIM, MUSEU DE 

SAÚDE PÚBLICA EMILIO RIBAS, SEDE DA FUNDAÇÃO 

BUTANTAN (CASA ALVARENGA), NÚCLEO DE 

TERAPIA CELULAR (NUTERA/SP), CENTRO DE 

ARMAZENAGEM E DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAIS 

GERAIS ï JAGUARÉ E CASA AFRÂNIO PEIXOTO Nº 

xxx/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO 

BUTANTAN E A EMPRESA XXX. 

 

FUNDAÇÃO BUTANTAN, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, 

instituída em 31 de maio de 1989 por escritura pública registrada no 3º cartório de 

registro civil de pessoas jurídicas de São PauloïSP, sob o n° 133326, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 61.189.445/0001-56, Credenciada como Fundação de Apoio da 

ICTESP Instituto Butantan pela Resolução SDECTC nº 55/2018, sediada na Rua 

Alvarenga nº 1.396, Butantã, São PauloïSP, CEP nº 05.509-002, representada, neste 

ato, nos termos do seu Estatuto Social, por seu(s) representante(s) legal(is), com 

endereço especial no local acima indicado, doravante denominada CONTRATANTE 

e, de outro lado, a empresa XXX, sociedade xxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

xx.xxx.xxx/xxxx-xx, com xxxx na xxxxxxxx, nº xxxxx, xxxx, bairro xxxxx, CEP: xx.xxx-

xxx, xxxx/xx, neste ato representada, nos termos de seu estatuto social devidamente 
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consolidado, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente contrato, em 

conformidade com as cláusulas e condições adiante aduzidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA ï OBJETO  

O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de CONTROLE 

INTEGRADO E COMBATE DE PRAGAS E EXTERMÍNIO DE CUPINS PARA O 

COMPLEXO BUTANTAN, FAZENDA SÃO JOAQUIM, MUSEU DE SAÚDE 

PÚBLICA EMILIO RIBAS, SEDE DA FUNDAÇÃO BUTANTAN (CASA 

ALVARENGA), NÚCLEO DE TERAPIA CELULAR (NUTERA/SP), CENTRO DE 

ARMAZENAGEM E DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAIS GERAIS ï JAGUARÉ E CASA 

AFRÂNIO PEIXOTO, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 

Descrição Quantidade 
(Meses) 

Unidade 
Valor Total 

Mensal 

Valor 
Total 
Anual 

Serviços de Controle Integrado de 

Pragas, Combate e Extermínio de Cupins 

de acordo com o detalhamento no Termo 

de Referência ï Anexo I. 

24 Mês R$ R$ 

 

Áreas integrantes do escopo em M² 

Dependências Área m² 
Valor 

Unitário por 
M² 

Valor Total  
 

Fundação Butantan   766  R$                   -     R$                      -     

NUTERA/SP- Núcleo de Terapia 
Celular  

3.209,00  R$                   -     R$                      -     

Instituto Butantan  455.318,26  R$                   -     R$                      -     

Fazenda São Joaquim 3.144.443,66  R$                   -     R$                      -     

Museu Emílio Ribas  2.687,00  R$                   -     R$                      -     

CD Jaguaré - Novo Estoque  7.448,00  R$                   -     R$                      -     
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Casa Afrânio Peixoto 1.334,50  R$                   -     R$                      -     

TOTAL   3.615.206,42  R$                                                         

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Edital da Licitação; 

1.2.2. O Termo de Referência; 

1.2.3. A Proposta do contratado e os documentos de habilitação entregues; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA ï VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) anos contados da data de envio do 

Pedido de Compra (Ordem de Início de Execução), prorrogável na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Fundação Butantan, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para 

o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 

serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Fundação Butantan 

mantém interesse na realização e continuidade do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 

prorrogação;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 

habilitação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo.  

PARÁGRAFO QUARTO 

Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

PARÁGRAFO QUINTO 

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com a 

Fundação Butantan.  

CLÁUSULA TERCEIRA ï MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA ï SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA ï PREÇO  

O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ 

....... (....). 

PARÁGRAFO ÚNICO 
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No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos na Proposta de Preço ï Anexo II, a este Contrato.  

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da proposta. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante 

acordo entre as partes, tendo como base a aplicação do índice IPCA-FIPE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

PARÁGRAFO QUARTO 

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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PARÁGRAFO QUINTO 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

PARÁGRAFO SEXTO 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

PARÁGRAFO SÉTIMO 

O reajuste será realizado por apostilamento ou aditivo, conforme decisão da 

Contratante.  

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado 

ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 
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f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e 

no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

h) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

j) A Fundação Butantan terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir questões contratuais não previstas 

neste ajuste, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias.  

l) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

m) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

n) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

o) Os prazos indicados nos itens 8.11 e 8.12 serão contados somente após os 

pedidos estarem documentados de forma que possibilitem as análises 

adequadas.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

a) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-

lo na execução do contrato. 

b) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 

empresa designar outro para o exercício da atividade; 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

d) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 

do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores ï SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável 

pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação 

dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS ï CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

ï CNDT;  

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

k) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento; 

l) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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m) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

n) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina; 

o) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere; 

p) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

q) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação;  

r) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116); 

s) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

t) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

u) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

v) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

w) Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica nos locais indicados 

no Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) e a 

Política de Proteção de Dados Pessoais da Fundação Butantan, conforme Anexo X, 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato lque eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

PARÁGRAFO SEGUNDO 

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei.  

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

PARÁGRAFO QUARTO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

PARÁGRAFO QUINTO 

O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

PARÁGRAFO SEXTO 

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

PARÁGRAFO SÉTIMO 

Bancos de dados formados a partir de contratos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 

37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

PARÁGRAFO OITAVO 

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 

na LGPD. 

PARÁGRAFO NONO 

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD 

por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ï GARANTIA DE EXECUÇÃO  

Haverá exigência de garantia contratual da execução, nos termos da Portaria n° 

001/2020 ï Anexo VIII. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ï INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

As sanções e demais penalidades serão aplicadas nos termos da Portaria nº 48/2019, 

no que não conflitar com as disposições dos artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

As sanções são autônomas e a aplicação de uma não excluir a aplicação de outra. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

O Contratante reserva-se no direito de descontar das faturas os valores 

correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento 

de cláusulas contratuais, ou quando for o caso, efetuará a cobrança judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ï DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, 

quando esta entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A extinção nesta hipótese ocorrerá, desde que haja a notificação do Contratado pela 

Contratante nesse sentido com pelo menos 30 (trinta) dias da data de encerramento 

da prestação de serviço. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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PARÁGRAFO QUARTO 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

PARÁGRAFO QUINTO 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

PARÁGRAFO SEXTO 

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

PARÁGRAFO SÉTIMO 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

PARÁGRAFO OITAVO 

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ï RECURSOS  

Os recursos necessários para honrar as despesas do presente contratado correrão 

por verba própria da FUNDAÇÃO BUTANTAN. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ï DOS CASOS OMISSOS  

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 ï Código de Defesa do 

Consumidor ï e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ï ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA ï DO CONJUNTO DE COMPROMISSOS 

VOLUNTÁRIOS: 

A CONTRATANTE adota e apoia um conjunto de compromissos voluntários. Nesse 

sentido, a CONTRATADA concorda em cumprir e fazer cumprir, conforme o caso, e 

declarar-se ciente e disposta a: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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i) Respeitar e promover a diversidade, abstendo-se de todas as formas de 

preconceito e discriminação, de modo que nenhum empregado ou potencial 

empregado receba tratamento discriminatório em função de sua raça, cor de 

pele, origem étnica, nacionalidade, posição social, idade, religião, gênero, 

orientação sexual, estética pessoal, condição física, mental ou psíquica, estado 

civil, opinião, convicção política, ou qualquer outro fator de diferenciação; 

ii) Não utilizar, para a prestação de serviços objeto do presente, direta ou 

indiretamente, mão de obra infantil, escrava, em condições análogas à 

escravidão, ou em condições sub-humanas, devendo garantir a seus 

empregados e contratados remuneração compatível com o piso salarial da 

categoria, jornadas e condições de trabalho conforme legislação em vigor; 

iii) Apoiar de forma efetiva a erradicação da exploração sexual, assim como coibir 

o assédio sexual e moral em sua força de trabalho; 

iv) Proteger e preservar o meio ambiente, bem como evitar quaisquer práticas que 

possam lhe causar danos, executando seus serviços em estrita observância às 

normas legais e regulamentares, federais, estaduais ou municipais, aplicáveis 

ao assunto, incluindo, mas não se limitando à: 

a. Lei nº 6.938/1981, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente; 

b. Lei nÜ 9.605/1998, a chamada ñLei dos Crimes Ambientaisò; e, 

c. Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

assim como as demais normas relacionadas ao gerenciamento, ao 

manuseio e ao descarte adequado dos resíduos sólidos resultantes de suas 

atividades, privilegiando todas as formas de reuso, reciclagem e de 

descarte adequado, de acordo com as normas antes mencionadas. 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Quando autorizada a subcontratação de terceiros para o desempenho de atividades 

relacionadas ao objeto deste Contrato, a CONTRATADA fará constar do contrato com 

suas subcontratadas, redação que contenha, as obrigações constantes da cláusula 
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acima, bem como cláusulas que obriguem as subcontratadas ao cumprimento da 

legislação vigente e especificamente das leis trabalhistas. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA ï FORO  

Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato será competente o foro da 

Comarca de São Paulo/SP. 

E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente 

contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes para que produza todos os efeitos de direito, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas 

 

São Paulo, __ de ___ de 2024. 

 

  
_________________ 
Diretor Executivo 

NOME DA EMPRESA  
Contratada 

Fundação Butantan  
  

_________________  NOME DO GESTOR 
 Cargo do gestor 
Superintendente Gestor do Contrato 
Fundação Butantan Fundação Butantan 
  
NOME DO DIRETOR 
Diretor(a)XXXXXXXXXX 
Fundação Butantan 
 
1ª Testemunha 2ª Testemunha 
Nome: Nome: 
CPF nº CPF nº 
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ANEXO VI 

PEDIDO DE COMPRA: ORDEM DE INÍCIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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ANEXO VII 

PORTARIA Nº 048/2019 - SANÇÕES 

A versão original da portaria pode ser encontrada no seguinte link: 

http://fundacaobutantan.org.br/assets/arquivos/regulamentos_e_politicas/pdf/portaria

_48.pdf 

 

PORTARIA Nº 048/2019 

Prof. Dr. Rui Curi, Diretor Presidente da Fundação Butantan, e Dr. Reinaldo Noboru 

Sato, Superintendente da Fundação Butantan, no uso das atribuições que lhes são 

conferidas, 

RESOLVEM estabelecer a presente Regulamentação para apuração e imposição de 

sanção, pela Fundação Butantan, a fornecedor que praticar infração, na seguinte 

forma: 

Seção I 

Disposições Preliminares 

Art. 1º  Os procedimentos que objetivem apurar a prática de infração e impor sanções 

previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, no Regulamento de Compras e Contratações da Fundação 

Butantan, no instrumento convocatório e nos contratos serão disciplinados por 

esta PORTARIA. 

Parágrafo único. O disposto nesta PORTARIA aplica-se, também, às 

contratações celebradas com dispensa ou inexigibilidade de licitação ou de 

seleção de fornecedor. 

 

http://fundacaobutantan.org.br/assets/arquivos/regulamentos_e_politicas/pdf/portaria_48.pdf
http://fundacaobutantan.org.br/assets/arquivos/regulamentos_e_politicas/pdf/portaria_48.pdf
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Art. 2º  As sanções de que trata esta PORTARIA são as de natureza pecuniária e 

aquelas descritas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002, no Regulamento de Compras e Contratações da 

Fundação Butantan, bem como na forma prevista nos instrumentos 

convocatórios e nos contratos firmados, aplicadas após regular processo 

administrativo com garantia de prévia e ampla defesa. 

Seção II 

Das Sanções 

Art. 3º  A empresa participante de licitação ou de processo de seleção de 

fornecedores que ensejar o retardamento do certame ou não mantiver a 

proposta pelo prazo estabelecido, ou fizer declaração falsa, ficará sujeita à 

suspensão do direito de participar de licitação ou processo de seleção de 

fornecedor e celebrar contrato com a FUNDAÇÃO BUTANTAN, pelo prazo de 

até 2 (dois) anos, ou sob declaração de inidoneidade, sem prejuízo da multa 

de 20% (vinte por cento) do valor total de sua proposta. 

Art. 4º  A recusa injustificada em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou instrumento 

equivalente dentro do prazo estabelecido pela FUNDAÇÃO BUTANTAN 

implicará no impedimento de participar de licitação ou de processo de seleção 

de fornecedor e celebrar contrato com a FUNDAÇÃO BUTANTAN, pelo prazo 

de até 2 (dois) anos, e ensejará a aplicação de multa de 20% (vinte por cento) 

sobre o valor do ajuste. 

Parágrafo único. Havendo recusa injustificada em assinar a Ata de Registro 

de Preços, a estimativa de compra prevista no Edital de licitação ou de 

processo de seleção de fornecedor será utilizada como base de cálculo para 

a multa, sendo que o valor apurado poderá ser reduzido, a exclusivo critério 

da FUNDAÇÃO BUTANTAN, em até 50% (cinquenta por cento), observando-

se os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 
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Art. 5º  Para os casos de inexecução total ou parcial do contrato, erros de execução, 

mora na execução dos serviços, a FUNDAÇÃO BUTANTAN aplicará, 

conforme o caso, as seguintes sanções ao fornecedor: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - suspensão temporária de participação nas contratações e impedimento 

de celebrar contrato com a FUNDAÇÃO BUTANTAN, por prazo de até 2 (dois) 

anos; 

IV - declaração de inidoneidade para contratar com a FUNDAÇÃO 

BUTANTAN. 

§ 1º A inexecução total do contrato ensejará a aplicação de multa à empresa 

infratora no equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 

§ 2º A inexecução parcial do contrato ensejará a aplicação de multa à empresa 

infratora no equivalente a: (i) 15% (quinze por cento) do valor da parcela 

inadimplida, para os contratos exclusivamente de aquisição; e (ii) 15% (quinze 

por cento) do valor do contrato, para todos os demais tipos de contratação. 

§ 3º O atraso na execução do objeto contratado, por culpa da empresa 

contratada, excluídos os casos fortuitos e de força maior, acarretará a 

aplicação de multa diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, 

limitada a 10% (dez por cento), que poderá ser descontada do valor a ser 

pago. 

§ 4º O descumprimento de qualquer outro dispositivo contratual não 

relacionado diretamente à execução do objeto contratado, excluídos os casos 

fortuitos e de força maior, ensejará a aplicação de multa à empresa infratora 

no equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato para cada 

descumprimento. 
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§ 5º A não correção de qualquer falta contratual e o retardamento da 

prestação de informações à FUNDAÇÃO BUTANTAN sujeitará a empresa 

infratora, a partir do prazo fixado, à multa de 0,03% (três centésimos por 

cento), calculada por dia de atraso sobre o valor do contrato até o limite de 20 

(vinte) dias. 

Art. 6º  Os valores relativos às multas poderão ser descontados por ocasião de 

pagamento dos valores devidos à empresa infratora ou de eventuais garantias 

prestadas pela mesma. 

Parágrafo único. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia 

prestada, além da perda desta, responderá o inadimplente pela sua diferença. 

Art. 7º  As penalidades de multa são autônomas entre si e a aplicação de uma não 

exclui a aplicação de outra. 

Parágrafo único. As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 

inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

 

Seção III 

Do Procedimento 

Art. 8.  São agentes do procedimento sancionador: 

I - gestor do procedimento sancionador; 

II - relator da ocorrência; 

III - Superintendente; 

IV - colaborador responsável pelo procedimento; 

V - fornecedor. 
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Art. 9.  Assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, a Superintendência, 

por despacho motivado, aplicará a sanção prevista nesta PORTARIA. 

Art. 10. Todas as etapas que envolvem a tramitação do procedimento para apurar a 

prática de infração, bem como o registro das sanções administrativas que 

vierem a ser aplicadas, serão realizadas por intermédio do processo de 

aquisição/contratação ou de processo próprio. 

Art. 11. São atribuições do gestor do procedimento sancionador: 

I - zelar pelo adequado funcionamento do procedimento sancionador; 

II - acompanhar o registro das penalidades em sistema próprio; 

III - emitir relatórios. 

Art. 12. O relator da ocorrência, que será o presidente da comissão de 

licitação/seleção de fornecedor, o pregoeiro ou o colaborador responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto da contratação, 

conforme o caso, comunicará o fato ao Superintendente. 

Parágrafo único. O Superintendente, se entender cabível, determinará a 

abertura de procedimento sancionador, com vistas à apuração da prática de 

infração e designar colaborador responsável pela condução do processo. 

Art. 13. São atribuições do colaborador responsável pelo procedimento, nesta ordem: 

I - analisar a ocorrência relatada; 

II - emitir e enviar intimação ao fornecedor, para ciência da abertura do 

procedimento e indicação de prazo para sua defesa; 

III - decorrido o prazo para apresentação de defesa, relatar o processado, 

cotejando a imputação com as razões de defesa, se houver; 
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IV - se houver juntada de novos documentos ou se entender necessário, 

intimar o fornecedor para apresentar alegações finais, as quais serão 

examinadas pelo colaborador responsável pelo procedimento; 

V - opinar, fundamentadamente, pelo arquivamento do procedimento ou pela 

aplicação da sanção, especificando-a, com observância dos princípios da 

legalidade, razoabilidade e proporcionalidade; 

VI - encaminhar o processo à decisão do Superintendente; 

VII - encaminhar a decisão para publicação; 

VIII - emitir a notificação para ciência do fornecedor da decisão do 

Superintendente ou do Diretor Presidente. 

Art. 14. São atribuições do Superintendente: 

I - determinar, ou não, e de forma fundamentada, a abertura do procedimento 

sancionador, após análise da ocorrência relatada; 

II - designar o colaborador responsável pela condução do procedimento; 

III - decidir, de forma fundamentada, sobre a aplicação da penalidade, após 

analisar o parecer técnico do colaborador responsável; 

V - examinar pedidos de reconsideração, quando cabíveis, decidindo 

fundamentadamente a respeito; 

VI - quando cabível, encaminhar eventual recurso do fornecedor ao Diretor 

Presidente, caso não se retrate em sua decisão. 

 

Art. 15. O fornecedor poderá: 
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I - ter acesso ao processo após sua intimação para apresentação de defesa 

prévia; 

II - apresentar defesa e, quando cabível, alegações finais; 

III - interpor recurso ao Diretor Presidente. 

§ 1º O fornecedor será intimado ou notificado pela via eletrônica ou postal, 

com aviso de recebimento e, na impossibilidade desta, por qualquer meio que 

permita comprovar o recebimento inequívoco da intimação ou notificação pelo 

fornecedor, anexando-se o comprovante ao processo. 

§ 2º Os prazos para oferecimento de defesa, alegações finais e interposição 

de recurso serão contados a partir da data consignada no aviso de 

recebimento, excluindo-se o dia do recebimento e incluindo-se o do 

vencimento. 

Art. 16. O prazo para defesa, alegações finais e recurso será de 2 (dois) dias úteis, 

contados da notificação do fornecedor. 

Art. 17. Os procedimentos de que resultem sanções poderão ser revistos, a qualquer 

tempo, a pedido ou de ofício, quando surgirem fatos novos ou circunstâncias 

relevantes suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada. 

Parágrafo único. Da revisão do procedimento não poderá resultar 

agravamento da sanção. 

Seção IV 

Disposições Finais 

 

Art. 18. Esta PORTARIA deverá obrigatoriamente constar dos editais e termos de 

contrato emitidos pela FUNDAÇÃO BUTANTAN, em complementação às 
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demais leis e atos normativos aplicáveis, inclusive nas hipóteses de dispensa 

e inexigibilidade de licitação. 

Art. 19. A aplicação de penalidade não prejudica o direito da FUNDAÇÃO BUTANTAN 

recorrer às garantias contratuais com o objetivo de ser ressarcida dos 

prejuízos que o contratado lhe tenha causado. 

Art. 20. Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta PORTARIA em dia de 

funcionamento da FUNDAÇÃO BUTANTAN. 

Art. 21. Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. 

São Paulo, 31 de outubro de 2019. 
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ANEXO VIII 

PORTARIA Nº 001/2020 

A versão original da portaria pode ser encontrada no seguinte link: 

http://www.fundacaobutantan.org.br/assets/arquivos/regulamentos_e_politicas/pdf/P

ortaria-001.2020-Politica-de-Garantias.pdf 

 

PORTARIA FB Nº 001/2020 

 Prof. Dr. Rui Curi, Diretor Presidente da Fundação Butantan, e Dr. Reinaldo Noboru 

Sato, Superintendente da Fundação Butantan, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas, 

 RESOLVEM estabelecer a presente Regulamentação para exigência de garantias, 

pela Fundação Butantan, na seguinte forma:  

 

Capítulo I 

Disposições Preliminares  

 

Art. 1º   Esta Portaria tem como objetivo instituir a política de garantia para os 

processos de licitação/seleção de fornecedor e contratações 

realizados pela Fundação Butantan. 

   

Capítulo II 

Das Garantias 

  

Art. 2º    As garantias previstas são: 

           I ï garantia do produto/serviço; 

           II ï garantia de execução contratual; 

           III ï garantia da proposta. 

 Seção I 

Da Garantia do Produto/Serviço 

http://www.fundacaobutantan.org.br/assets/arquivos/regulamentos_e_politicas/pdf/Portaria-001.2020-Politica-de-Garantias.pdf
http://www.fundacaobutantan.org.br/assets/arquivos/regulamentos_e_politicas/pdf/Portaria-001.2020-Politica-de-Garantias.pdf
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Art. 3º   O fornecedor do objeto contratado pela Fundação Butantan, na 

qualidade de destinatária final, responderá integralmente, 

independentemente da existência de culpa, pela reparação de danos 

causados, nos termos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor).  

Parágrafo único. Para fins de aplicação deste artigo, observar-se-á os prazos 

previstos no art. 26 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), 

acrescidos de mais 60 (sessenta) dias corridos, a título de extensão da 

garantia.  

Art. 4º   No caso de fornecedor de produtos de consumo duráveis ou não 

duráveis, a substituição prevista no art. 18 da Lei nº 8.078/90 (Código 

de Defesa do Consumidor) deverá ser feita no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis.  

Parágrafo único. Caso o vício não seja sanado no prazo fixado no caput deste 

artigo, a Fundação Butantan se valerá das alternativas previstas no art. 18, § 

1º, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) 

  

Art. 5º   Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções 

consideráveis, a empresa contratada responderá, durante o prazo 

irredutível de 5 (cinco) anos, pela solidez e segurança do trabalho, 

assim em razão dos materiais, como do solo, nos termos do art. 618 

do Código Civil, acrescido de mais 2 (dois) anos, a título de extensão 

da garantia.  

Seção II 

Da Garantia de Execução Contratual 

Art. 6º   A garantia de execução contratual, a qual é exigida obrigatoriamente 

para contratação envolvendo obras e serviços de engenharia e 

facultativamente para as demais formas de contratação, deverá 

seguir as normas previstas na presente Seção e visará assegurar, 
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qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento, a título 

exemplificativo, de:  

I ï prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do 

contrato;  

II ï prejuízos diretos causados à Fundação Butantan decorrentes de culpa ou 

dolo da contratada durante a execução do objeto do contrato;  

III ï multas, moratórias e compensatórias, aplicadas pela Fundação Butantan 

à contratada na forma prevista no contrato e/ou decorrente das sanções 

previstas na Portaria nº 48/2019; e  

IV ï obrigações trabalhistas e previdenciárias relacionadas ao contrato não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 

 Parágrafo único. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de 

responsabilidade que não as seguintes:  

I ï caso fortuito ou força maior;  

II ï descumprimento das obrigações pela contratada decorrentes de atos ou 

fatos imputáveis exclusivamente à Fundação Butantan.  

Art. 7º   A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, 

deverá abranger um período mínimo de 3 (três) meses após o término 

da vigência contratual.  

Parágrafo único. A garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos 

ocorridos durante a sua validade, ainda que o sinistro seja comunicado pela 

Fundação Butantan após expirada a vigência do contrato ou a validade da 

garantia.  

Art. 8º   Após a adjudicação do objeto da licitação/seleção de fornecedores e 

até a data da contratação, a adjudicatária deverá prestar garantia de 

execução,  correspondente a:  

I ï 5% (cinco por cento) do valor da contratação, para as contratações cujo 

valor do contrato seja superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);  

§ 1º Nos casos de garantias prestadas nas modalidades de que tratam os 

incisos II e III do artigo 9º, ela deverá de apresentada no prazo de até 7 (sete) 

dias úteis após a assinatura do contrato.  
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§ 2º A não prestação da garantia de execução, nos termos previstos nesta 

Portaria, equivale à recusa injustificada para a assinatura do contrato, 

caracterizando descumprimento total da obrigação assumida e sujeitando a 

adjudicatária às sanções previstas no instrumento convocatório da 

licitação/seleção de fornecedores e demais normas pertinentes. 

 § 3º No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação dos prazos de 

execução, a garantia deverá ser readequada nas mesmas condições.  

§ 4º Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento 

de qualquer obrigação, a contratada deverá efetuar a respectiva reposição no 

prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, contados da data em que for notificada 

pela Fundação Butantan para fazê-lo.  

Art. 9º   A adjudicatária poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

I ï Dinheiro: deverá ser efetuada mediante depósito bancário em favor da 

Fundação Butantan no Banco do Brasil ou outro banco (cujos dados serão 

passados ao contratado quando da confirmação por essa opção de 

modalidade de garantia), em conta que contemple a correção monetária pela 

poupança do valor depositado;  

II ï Fiança bancária: neste caso, no instrumento deverá constar a renúncia 

expressa do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil e a instituição 

bancária deverá ser cadastrada no Banco Central do Brasil;  

III ï Seguro-garantia: a apólice de seguro-garantia somente será aceita se 

contemplar todos os eventos indicados no art. 6º desta Portaria.  

§ 1º No caso de opção pela modalidade seguro-garantia, e a cobertura 

prevista no inciso III deste artigo não conste expressamente da apólice, a 

adjudicatária poderá apresentar declaração firmada pela seguradora emitente 

afirmando que a garantia apresentada é suficiente para a cobertura de todos 

os eventos indicados no art. 6º desta Portaria.  

Art. 10.  Decorrido o prazo de validade da garantia, e desde que constatado o 

cumprimento integral de todas as obrigações contratuais, esta será 

considerada extinta com a devolução da apólice, da carta-fiança ou 
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com a autorização concedida pela Fundação Butantan para que a 

contratada realize o levantamento do depósito em dinheiro.  

Seção III 

Da Garantia da Proposta  

Art. 11.  Para efeitos de qualificação econômico-financeira dos participantes 

da licitação/seleção de fornecedores, com exceção da modalidade 

pregão, a  garantia da proposta se dará nos mesmos moldes do art. 

9º desta Portaria, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do 

objeto da contratação.  

Parágrafo único. A Garantia da Proposta de que trata o caput apenas deverá 

ser apresentada quando exigida, expressamente, no instrumento 

convocatório.  

Art. 12.  A garantia de proposta será entregue em envelope próprio e separado 

em relação às propostas e documentos de habilitação.  

Parágrafo único. O ENVELOPE Nº 3 ï GARANTIA DE PROPOSTA deverá 

ser entregue pelo participante da licitação/seleção de fornecedor na mesma 

sessão pública de entrega dos demais envelopes e declarações 

complementares e será aberto por ocasião do julgamento da proposta a que 

se referir.  

Art. 13.  Nos casos de ampliação do prazo de validade da proposta, o 

participante da licitação/seleção de fornecedor deverá substituir ou 

renovar a garantia pelo mesmo prazo, independentemente de 

provocação, sob pena de inabilitação.  

Art. 14.  Quando admitida a participação de empresas em consórcio, 

a garantia de proposta poderá ser oferecida por qualquer uma das 

integrantes do consórcio.  

Art. 15.  A garantia de proposta será restituída ao vencedor após a assinatura 

do contrato e aos demais participantes da licitação/seleção de 

fornecedor após a homologação do certame. 

Capítulo III 

Disposições Finais  
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Art. 16.  Os processos de licitação/seleção de fornecedor e contratações 

realizados pela Fundação Butantan poderão ter prazos, valores, 

percentuais e termos diferentes dos que tratam está Portaria, bem 

como conceder isenções, fazer inclusões e estabelecer novas 

exigências, desde que constadas expressamente.  

Art. 17.  Em caso de conflitos entre as condições, especialmente referente à 

garantia do produto/serviço, previstas nesta Portaria com as ofertadas 

pelo fornecedor, prevalecerão as condições mais benéficas à 

Fundação Butantan.  

Art. 18.  Esta PORTARIA deverá obrigatoriamente constar dos editais e 

termos de contrato emitidos pela FUNDAÇÃO BUTANTAN, em 

complementação às demais leis e atos normativos aplicáveis, 

inclusive nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação.  

Art. 19.  Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação.  

Publique-se. 

 São Paulo, 15 de abril de 2020. 

___________________________              ___________________________ 

FUNDAÇÃO BUTANTAN                            FUNDAÇÃO BUTANTAN 

Rui Curi                                                       Reinaldo Noboru Sato 

Diretor Executivo                                      Superintendente 
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ANEXO IX 

PORTARIA FB N° 013/2021 

A versão original da portaria pode ser encontrada no seguinte link: 

https://fundacaobutantan.org.br/assets/arquivos/regulamentos_e_politicas/pdf/Portari

a132021.pdf 

PORTARIA FB Nº 13/2021 

Prof. Dr. Rui Curi, Diretor Executivo da Fundação Butantan, e Dr. Reinaldo Noboru 

Sato, Superintendente da Fundação Butantan, no uso das atribuições que lhes são 

conferidas, 

RESOLVEM estabelecer a presente regulamentação para conservação, higiene e 

limpeza do complexo Butantan a prestadores de serviço da Fundação Butantan, 

ficando sujeito à apuração e imposição das sanções previstas na Portaria n° 048/2019 

no que couber, a quem deixar de cumprir as disposições presentes, na seguinte forma: 

Seção I 

Disposições Preliminares 

Art. 1º Esta Portaria tem como objetivo instituir a conservação, higiene e limpeza das 

áreas de vivência interna e externa do complexo Butantan pelos prestadores 

de serviço, além de oferecer condições mínimas de segurança, conforto e 

saúde aos trabalhadores e aos visitantes. 

Seção II 

Da Conservação 

Art. 2º  A empresa participante da licitação que vier a prestar serviço para a Fundação 

Butantan compromete-se a conservar as ruas elencadas no Decreto n° 

20.487, de 7 de fevereiro de 1983, bem como aquelas que, por ventura, não 

estiverem ali nomeadas. 

Parágrafo Único: A conservação de que trata está portaria compreende a 

prevenção contra danos e o conjunto de medidas permanentes para impedir 

a deterioração de pavimentos, alvenaria ou de qualquer espaço pela falta de 

higiene e limpeza ou por arremessar e descartar dejetos e restos de materiais 

utilizados em construção ou em prestação de serviços em geral. 

Seção III 

https://fundacaobutantan.org.br/assets/arquivos/regulamentos_e_politicas/pdf/Portaria132021.pdf
https://fundacaobutantan.org.br/assets/arquivos/regulamentos_e_politicas/pdf/Portaria132021.pdf
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Da Higiene e Limpeza 

Art. 3º  No que se refere à higiene e limpeza dos espaços do complexo Butantan, 

visando a sua conservação e segurança, assim como conforto e saúde do 

trabalhador e de seus visitantes, temos o seguinte: 

I  Naquilo que compete às recomendações que contribuem para as boas 

práticas de organização de material de construção: 

a)  Areia, pedra, cimento, madeira e afins devem ser armazenados com 

identificação do material e de seu responsável, de forma que não deixem 

água empoçada em lonas, vãos e etc. 

b) Dejetos e restos dos materiais elencados na al²nea ñaò acima  ou 

similares devem ser eliminados pelo prestador de serviço antes do 

término do contrato, de modo a assegurar a limpeza  do complexo do 

Butantan. 

c)  Todos os colaboradores da empresa terceirizada deverão ser 

capacitados para realizarem a correta segregação e acondicionamento 

dos materiais e/ou resíduos, a fim de manter a organização do local/área. 

d)  Não deverão alojar materiais de obras, entulhos e materiais inservíveis 

de forma inapropriada, já que servem de alojamento para as pragas. 

Devem ter local apropriado para sua finalidade, como caçambas, pallets 

abrigados e outros. 

e)  A flora presente no complexo deve ser preservada, não podendo ser 

recoberta com terra escavada ou entulho da obra. 

f)  Não colocar materiais e/ou resíduos próximos às árvores, mantendo-se 

uma distância de acordo com o seu porte. 

g)  A manutenção e a limpeza dos equipamentos de sinalização devem ser 

realizadas frequentemente. 

h)  Os equipamentos de utilidade pública, luminárias, sinalização vertical e 

horizontal, equipamentos urbanos e outros devem ter merecida atenção 

e, no caso de ocorrerem danos, deverão ser reparados imediatamente 

ou, no caso de necessidade de remoção temporária, repô-los 

imediatamente à execução da obra ou serviços. 
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i)  Após o término da obra ou serviço, é necessário que todo material 

excedente seja retirado do local num prazo máximo de 24 horas. Feito 

isso, é necessário que se providencie uma varredura completa, a fim de 

se evitar o entupimento de drenagem de águas pluviais com posterior 

lavagem do local. 

II  Naquilo que compete às recomendações que contribuem para as boas 

práticas no controle integrado de pragas: 

a)  Alimentos devem ser armazenados em prateleiras e em suas 

embalagens primárias. As embalagens secundárias deverão ser 

descartadas, já que acarretam o cometimento de pragas; 

b)  Os alimentos não deverão ser acondicionados diretamente sobre o piso; 

c)  Nos locais reservados para estoque deverão ser tomadas medidas que 

sirvam como barreiras físicas de contenção, a fim de impedir o acesso e 

abrigo de pragas. 

d)  Deverão armazenar e consumir alimentos em locais próprios para tais 

finalidades, como copas, cozinhas e refeitórios. 

e)  As lixeiras de coleta de material orgânico deverão ser devidamente 

tampadas, seja qual for o local instalado; 

f)  O Butantan e as Supervisões de Vigilâncias em Saúde poderão aplicar 

outras normas vigentes que assegurem as condições higiênico-

sanitárias e o cumprimento das boas práticas nas atividades 

relacionadas com alimentos, além do disposto nesta portaria. 

g)  O lixo deverá estar devidamente acondicionado, de modo que não 

represente riscos de contaminação. 

h)  É vedada a instalação de equipamentos e utensílios de alimentos de 

qualquer categoria fora do canteiro de obras para alimentos. 

i)  Independentemente do número de trabalhadores e da existência ou não 

de uma cozinha, em todo canteiro de obras deverá haver um local 

exclusivo para o aquecimento de refeições, dotado de equipamento 

adequado e seguro, sendo proibido preparar, aquecer e tomar refeições 

fora deste local. 
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j)  Os containers e armazenamento de resíduos deverão ter um abrigo 

apropriado, além de estar devidamente tampados, sendo livres de 

frestas e vãos que favoreçam a entrada e permanência de pragas. 

k) Deverão ser realizadas a remoção dos resíduos com frequência. 

l)  Os locais destinados ao abrigo de resíduos devem ser mantidos limpos, 

estabelecendo um cronograma de higienização. 

m)  Deverá ser realizada, com frequência, limpeza no interior das lixeiras e 

dos containers. 

n)  Nunca deverão ser alojados materiais de obras, entulhos e materiais 

inservíveis de forma inapropriada, já que servem de alojamento para as 

pragas. Devem ter local apropriado para a finalidade, como caçambas, 

pallets abrigados, entre outros. 

Seção IV 

Padrões de isolamento e sinalização  

Art. 4º  Os padrões de isolamento e sinalização das obras poderão ser totais ou 

parciais, assim como centrais ou laterais, de acordo com a área a ser 

impedida, bem como a sua posição na via. Os acessórios para isolamento e 

sinalização das obras deverão ser utilizados, observando as características e 

natureza de cada uma, conforme a seguir: 

I  A sinalização de obras deve estar limpa e em bom estado, mantendo-se 

inalteradas as formas e as cores, conforme padrão da NR 26, 18.27 e NBR 

7195. Deverão, ainda, apresentar dimensões e elementos gráficos 

padronizados, além de ser colocada de forma que favoreça a sua 

visualização.  

II  A sinalização deverá ser implantada de acordo com critérios uniformes, de 

forma a induzir o correto comportamento do usuário. Também deverá ser 

implantada antes do início da intervenção da via e ser totalmente retirada 

quando a obra ou etapa a que ela se refere for concluída. 

III  A execução da sinalização dos serviços deverá ser realizada antes de 

qualquer atividade, para que os funcionário e terceiros sejam resguardados 

de eventuais acidentes. Desta forma, toda a sinalização deve estar adequada 
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e compatível com o porte da obra ou serviço, podendo ser alterada para um 

grau maior, nunca a menos, por conta das particularidades encontradas na 

obra. 

IV  Após a conclusão dos serviços de obras e manutenção deverá ser 

providenciado o restabelecimento da ordem no local, mediante limpeza e 

remoção de entulhos, assim como a recomposição do calçamento ou do 

asfalto, bem como o recolhimento de materiais, ferramentas e acessórios 

utilizados na sinalização do local. 

V  Na realização de obras e serviços que não forem concluídos no mesmo dia, 

bem como obras de grande extensão ou de longa duração, deverá ser isolado 

o local de trabalho por meio de cercas, telas e tapumes. 

VI Em situações nas quais os requisitos de segurança não poderão ser 

cumpridos o prestador de serviços deve solicitar o apoio do supervisor ou de 

um profissional de segurança para planejamento e execução de seu serviço. 

VI  Todas as intervenções onde haja homens e máquinas trabalhando devem ser 

identificadas através de pelo menos 02 (duas) placas educativas. Haverá a 

necessidade de mais placas nos casos de trabalhar realizado em esquinas. 

VII  Devem estar completamente isolados através de, no mínimo, 4 (quarto) 

ópicol®sô com tela tapume na cor laranja, nas seguintes situações: 

a) Todo posto de trabalho nas áreas Internas do complexo Butantan (suas 

vias e calçadas). 

b) Todas as intervenções que, de alguma forma, prejudiquem a 

acessibilidade de pessoas ou veículos. 

c) Todos os locais danificados que sejam identificados como resultado 

de ações voluntárias ou não dos empreiteiros. 

d) Todas as máquinas, equipamentos e materiais da obra, inclusive 

paralelepípedos, lajotas, areia, pedra e outros elementos para 

reposição, que estejam ou não em operação pela equipe. 

e) Isso também se aplica no caso de ações posteriormente identificadas 

através de reclamações, não conformidades ou por qualquer dos 

representantes do Butantan. Em caso de dúvida quanto à 
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responsabilidade pelo dano, a sinalização também deverá ser 

realizada até que seja identificado o responsável pelo conserto do 

local. 

f) Dever§ ser utilizado, no m²nimo, 4 ópicol®sô com cerquite isolando a 

área completamente. Não será admitida a utilização apenas de 

cones, cavaletes ou fita zebrada. 

VIII  Fica proibida a utilização de cones, cavaletes e quaisquer outros materiais 

de propriedade do Butantan. 

Seção V 

Disposições Finais 

Art. 5º  Esta PORTARIA deverá, obrigatoriamente, constar dos editais e termos de 

contrato emitidos pela FUNDAÇÃO BUTANTAN, em complementação às 

demais leis e atos normativos aplicáveis, inclusive nas hipóteses de dispensa 

e inexigibilidade de licitação. 

Art. 6º  Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. 

 

São Paulo, 25 de março de 2021. 

__________________________ __________________________ 

FUNDAÇÃO BUTANTAN  FUNDAÇÃO BUTANTAN 

Rui Curi  Reinaldo Noboru Sato 

Diretor Executivo  Superintendente 
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ANEXO X 

POLÍTICA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
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